
 

 

 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

Tipo: MENOR PREÇO GLOBAL 

SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO CERTAME 

Data: 02/06/2025 Horário: 08:30 (horário de Brasília) 

A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico e digitação da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da 

proposta inicial de preços, a partir da data da liberação do Edital até o horário da abertura 

da sessão pública. 

Endereço 

Eletrônico 
www.siga.ap.gov.br 

Pregoeiro e  

Equipe de Apoio 

Secretaria de Estado de Compras e Licitações Sustentáveis do Estado 

do Amapá - SECCOMPRAS/AP. 

Endereço: Rua Odilardo Silva, n° 2110, Bairro Centro, Macapá - AP, CEP 

68.900-151. Telefone: (96) 98401-8757 

E-mail: licita03@scl.ap.gov.br / coordlicit@scl.ap.gov.br 

 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 

PREGÃO ELETRÔNICO n.º 037/2025 

Objeto 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS, COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

OPERACIONAIS DO DETRAN/AP, conforme condições, especificações e 

quantitativos constantes no Anexo I – Termo de Referência que integra o 

presente Edital, independente de transcrição. 

http://www.siga.ap.gov.br/
about:blank
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 037/2025–SECCOMPRAS/AP 

Processo Nº: 00010/DETRAN/2025 

A Secretaria de Estado de Compras e Licitações Sustentáveis do Estado do Amapá - 

SECCOMPRAS/AP, representado (a) pelo (a) Pregoeiro (a) e Equipe de Apoio, designados (as) pela 

Portaria conjunta n.º 015/2024, de 18/07/2024, publicada no DOE n.º 8.209, de 19/07/2024, 

torna público, para conhecimento dos interessados que, na data, horário e local, abaixo 

indicados, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL, em sessão pública, por meio da INTERNET, através do site: www.siga.ap.gov.br, 

mediante condições de segurança, criptografia e autenticação em todas as suas fases.  O 

procedimento licitatório obedecerá às disposições do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, 

da Lei n.º 14.133/2021, da Lei Complementar n.º 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.º 

147/2014, Lei Complementar Estadual n.º 108/2018, Lei Complementar Estadual n.º 152/2023, 

Decreto Federal n.º 8.538/2015, Decreto Estadual n.º 3.778/2021, Decreto Estadual n.º 

0463/2022, Decreto Estadual n.º 1.715/2023, Decreto Estadual n.º 2.442/2024, Instrução 

Normativa Estadual n.° 003/2022 – PGE e, subsidiariamente, no que couber pela Lei n.º 

8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC), legislação correlata e demais exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. O objeto da licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS, COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS 

DO DETRAN/AP, conforme condições, especificações e quantitativos constantes no Anexo I – 

Termo de Referência que integra o presente Edital, independente de transcrição. 

1.2. Ao participar deste procedimento licitatório os licitantes deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

http://www.siga.ap.gov.br/
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até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

1.3. A licitação será organizada conforme descrito no Termo de Referência. 

1.4. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço Global, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.5. A contratação do objeto desta Licitação deverá ser realizada em rigorosa observância ao 

Termo de Referência, anexo I deste Edital e as normas vigentes que a ele se aplicam. 

SEÇÃO II - DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas 

de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário, abaixo 

discriminados: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.siga.ap.gov.br 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 08:29 do dia 02/06/2025; 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 08:30 do dia 02/06/2025; 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 do dia 02/06/2025. 

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônico anteriormente estabelecido desde que 

não haja comunicação do (a) pregoeiro (a) em contrário. 

2.3. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

SEÇÃO III - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto desta contratação correrão 

à conta do Orçamento do Departamento de Trânsito do Estado do Amapá referente ao Exercício 

de 2025, com os dados relacionados abaixo, e indicados pela Assessoria de Desenvolvimento 

Institucional – ADI: 

http://www.siga.ap.gov.br/
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• Fonte 753 (Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos) 

• Ação 2288 (Manutenção Administrativa - Detran) 

• Natureza de Despesa 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica). 

SEÇÃO IV – DO EXECUTOR E ÓRGÃO DEMANDANTE 

4.1. O certame será gerenciado pela Secretaria de Estado de Compras e Licitações Sustentáveis 

do Estado do Amapá - SECCOMPRAS/AP, localizada na Rua Odilardo Silva, n.º 2110 – Bairro: 

Centro, CEP: 68.900-151 – Macapá/AP. 

4.2.É (são) demandante(s) o(s) seguinte(s) órgão(s):  

4.2.1. Departamento Estadual de Trânsito do Amapá- DETRAN 

SEÇÃO V – DO CREDENCIAMENTO NO SIGA E DA EFETIVAÇÃO DO CADASTRO 

5.1. As licitantes interessadas em participar deste certame deverão credenciar-se previamente 

no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA (Decreto Estadual n.º 3.778/2021 e 

Decreto Estadual n.° 1.715/2023), através do sítio: www.siga.ap.gov.br, acessando o ícone 

“Fornecedores”, aba “Cadastro de Fornecedores” e, na tela “Cadastro de Usuário”, efetuar o 

devido cadastro. Esse cadastro criado no SIGA é preliminar, devendo o mesmo ser efetivado junto 

à Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado de Compras e Licitações 

do Estado do Amapá - SECCOMPRAS/AP, situada na Rua Odilardo Silva, n.º2110, Centro, CEP: 

68900-151. Macapá/AP, para que o interessado obtenha o Certificado de Registro Cadastral – 

CRC, regulamentado pelo Decreto Estadual n.º 1.249, de 08/04/2016, publicado no D. O. E. nº. 

6.174, de 08/04/2016, observadas, também, as disposições nos arts. 80 e seguintes da Lei n.° 

14.133/21. 

5.1.1. Para quaisquer informações quanto ao pedido de Inscrição para obtenção do 

Certificado de Registro Cadastral - CRC, a licitante interessada em participar deste Pregão, deverá 

entrar em contato com a Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores da Secretaria de Estado de 

Compras e Licitações do Estado do Amapá – SECCOMPRAS/AP, no horário de 08h00min as 

14h00min horas, no endereço consignado no item 5.1, ou através dos telefones (96) 98401-8757 

http://www.siga.ap.gov.br/
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/, 98400-8261 ou, ainda, pelo e-mail: clc.cadfornecedores@scl.ap.gov.br. 

5.1.2. O credenciamento no SIGA deverá ser feito mediante atribuição de chave de 

identificação (login) e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

5.1.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 

ao provedor do Sistema para imediato bloqueio de acesso. 

5.2. A pessoa jurídica poderá credenciar mais de um representante para operar o Sistema, 

devendo, neste caso, encaminhar solicitação à Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores da 

Secretaria de Estado de Compras e Licitações Sustentáveis do Estado do Amapá - 

SECCOMPRAS/AP, situada no endereço constante no item 5.1, anexando documentos que 

comprovem os poderes da pessoa a ser credenciada para o exercício de direitos e assunção de 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

5.3. O credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema 

implica responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para 

a realização das transações inerentes a este pregão. 

5.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

podendo ser atribuídos ao provedor ou ao gestor do sistema responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que utilizada indevidamente por terceiros. 

5.4.1. O fornecedor se responsabiliza por todas as transações realizadas em seu nome, 

assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e os lances efetuados por seu representante, 

sendo que o credenciamento do representante do fornecedor implicará responsabilidade pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações, sob pena 

da aplicação de penalidades. 

5.5. É de responsabilidade de o cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

mailto:clc.cadfornecedores@scl.ap.gov.br
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5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

5.6. É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no mesmo 

pregão eletrônico. 

5.7. A chave de identificação (login) e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, realizados pela Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá - 

SECCOMPRAS/AP, salvo quando canceladas por solicitação da credenciada, do responsável legal 

da empresa ou por iniciativa da própria Unidade de Cadastro de Fornecedores, desde que haja 

motivo devidamente justificado. 

5.8. No caso de dúvidas quanto à utilização do SIGA, a interessada poderá acessar os manuais 

informativos no site: www.siga.ap.gov.br, na Aba "Fornecedores", ou, ainda, entrar em contato 

com o Suporte Técnico pelos telefones: (96) 98401-8757, no horário das 14h às 18h, e 0800-722-

2701, das 09h às 18h (de segunda a sexta). 

SEÇÃO VI - DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

6.1. Poderão participar deste Pregão, as interessadas cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto deste certame, e atendam às condições exigidas neste Edital e nos seus anexos, inclusive, 

quanto à documentação requerida para sua habilitação, consignadas na seção XIV, e, estejam 

previamente credenciadas no Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA, por meio do 

sítio www.siga.ap.gov.br, para acesso ao sistema eletrônico.  

6.1.1. A licitante deverá manifestar, em campo próprio do Sistema, o pleno 

conhecimento e o atendimento às exigências de habilitação e que sua proposta está em 

conformidade com as exigências deste Edital, como requisito para participação no pregão 

eletrônico. 

6.2. Para efeitos de participação das Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedor Individual nesta licitação, nos termos do art. 3º, incisos I, II e §1º, da Lei 

Complementar n.º 108/2018, são considerados observado o disposto nos §§1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei nº 14.133/21. 

http://www.siga.ap.gov.br/
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6.2.1. Microempresa – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que 

aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos sessenta 

mil reais).  

6.2.2. Empresa de Pequeno Porte – o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela 

equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos 

sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais).  

6.2.3. Microempreendedor Individual – o empresário individual que se enquadre 

na definição do art. 966 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), ou o 

empreendedor que exerça as atividades de industrialização, comercialização e prestação de 

serviços no âmbito rural, que tenha auferido receita bruta, no ano calendário anterior, de até R$ 

81.000,00 (oitenta e um mil reais), optante pelo Simples Nacional, observadas as alterações, 

atualizações e especificações dispostas na Lei Complementar Federal n.º 123/2006. 

6.2.4. Não fará jus ao regime diferenciado nas licitações públicas previsto na Lei 

Complementar n.º123/2006, incluído o regime de que trata o art. 12 do mesmo diploma legal, 

para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica 

com sede no exterior;  

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário, ou 

seja, sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado, nos termos da referida 

Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, 

inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;  

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006;  

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica 

com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp123.htm#art12
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caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006;  

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo;  

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou 

de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, 

de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar;  

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário 

anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações; 

k) cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do 

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.  

6.3. A licitante deverá apresentar endereço para correspondência eletrônica, através do qual 

serão feitas preferencialmente as comunicações oficiais, tendo a empresa o dever de mantê-lo 

atualizado e verificá-lo periodicamente. 

6.3.1. O envio de correspondência eletrônica terá validade para efeitos de 

contagem de prazos para todos os fins deste edital, bem como do contrato, conforme o caso. 

6.4. É vedada a participação, em qualquer fase desta licitação, das empresas que se enquadrem 

em uma ou mais das situações a seguir: 

6.4.1. Que se encontre em situação de falência, dissolução ou liquidação; 

6.4.2. Que sejam impedidas de licitar e contratar quando a penalidade foi 

aplicada pela Administração Pública Estadual do Amapá, com fundamento no art. 156, inciso III, 

da Lei n° 14.133/2021; 

6.4.3. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, com 

fundamento no art. 156, inciso IV, da Lei n.° 14.133/21. 
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6.4.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

6.4.5. Que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 14 da Lei n.° 14.133/21; 

6.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando 

nessa condição (conforme Acórdão n.º 746/2014 – TCU – Plenário). 

6.4.7. Que possua em seus quadros agente público de órgão ou entidade licitante 

ou contratante; 

6.4.8. Que possuam em seus quadros terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

6.4.9. Que possua sócia pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, 

ou a licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada; 

6.4.10. Que detenha em seus quadros autor do anteprojeto, do projeto básico ou 

do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados, vedação extensível às integrantes de mesmo grupo 

econômico; 

6.4.11. Que seja responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou que cujo autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado; 

6.4.12. Que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

6.4.13. Que tenha sido, na condição de pessoa jurídica, ou que possua em seus 



 

 

 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

quadros pessoa física que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

6.5. É vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica, representar mais de uma licitante na presente 

licitação.  

6.6. Cada licitante apresentará uma só proposta, de acordo com as exigências deste Edital.  

6.7. A licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 

proposta, independente do resultado do procedimento licitatório.  

6.8. Os documentos apresentados nesta licitação deverão: 

6.8.1. Estar em nome da licitante, com um único número de CNPJ, exceto nos 

casos que envolvam matriz e filial e cuja emissão da documentação esteja somente sob a 

titularidade da matriz, mediante análise pelo agente público responsável. 

6.8.2. Estar no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor ou em 

processo de renovação, sendo apresentada, quando requerida em sede de diligência, a 

atualização deste; 

6.8.3. Atestar condição pré-existentes à data de abertura da sessão pública, não 

considerados, nessa hipótese, documentos novos para fins de realização de diligências ou 

recepção de documentos durante o procedimento licitatório. 

6.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

6.10. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou jurídica, 

e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-se o fornecimento 

de bens e serviços a estes necessários, ressalvados os permissivos legais. 

SEÇÃO VII – DO ENVIO DA PROPOSTA  

7.1. Em relação ao envio da proposta, a licitante deverá, exclusivamente, por meio do sistema 
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eletrônico, Sistema Integrado de Gestão Administrativa – SIGA, no site: www.siga.ap.gov.br, 

efetivar o login, através de sua senha privativa, e acessara Aba "Fornecedores”, ícone “Área da 

Licitante” e, subsequente, encaminhar a proposta de preços, na aba "pregão", opção "lançar 

proposta", com as observações das condições definidas nesta seção, até a data e horário, 

marcados para a abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de 

recebimento de propostas. 

7.1.1. A proposta deverá ser formulada de acordo com os Anexos deste Edital. 

7.1.2. Os licitantes encaminharão, na forma exigida pelo instrumento convocatório e 

preferencialmente por meio do sistema eletrônico, proposta com a descrição do objeto ofertado, 

o preço e a documentação exigida no instrumento convocatório, até o prazo estabelecido no item 

anterior, podendo ser retirada ou substituída até a abertura da sessão pública, nos termos do art. 

25, par. 1º do Decreto Estadual n.° 1.715/23. 

7.1.3. Caso a Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou o Microempreendedor 

Individual apresente restrições na documentação relativa à comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista deverá declarar, no campo próprio do Sistema, que atende às demais exigências 

da habilitação, hipótese na qual permanecerá na licitação, nos termos do art. 42 e seguintes da 

Lei Complementar n.° 123/06. 

7.2. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

7.3. A inclusão de propostas compreende três etapas: 

7.3.1. Na primeira etapa, caso a licitante goze dos benefícios concedidos pela Lei 

Complementar Estadual n.º 108/2018, deverá declarar se é Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte ou Microempreendedor Individual, informando em seguida se possui ou não restrição de 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista. Esta 

etapa se encerra com o Aceite do Termo de Credenciamento, documento que permite identificar 

qual usuário está operando o Sistema; 

7.3.2. A segunda etapa consiste na Declaração de Cumprimento dos Requisitos de 

http://www.siga.ap.gov.br/
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Habilitação, com o Aceite do Termo de Habilitação; e 

7.3.3. A terceira etapa, a licitante deverá criar a proposta. 

7.3.4. Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e da 

proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente. 

7.4. Ao oferecer sua proposta no sistema eletrônico, a licitante deverá: 

a) caso a licitante opte por enviar os documentos neste momento, clicar na opção 

“Anexar Documentos de Habilitação” e anexar toda a documentação prevista na Seção XIV deste 

Edital (da habilitação); 

b) clicar na opção “Criar Proposta”, onde deverá consignar, na forma expressa no 

sistema eletrônico, o valor global conforme orientação disposta no Termo de Referência, 

expresso em real, devendo estar incluídos todos os custos necessários para o cumprimento do 

objeto da licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais, taxas, fretes, serviços de garantia técnica e quaisquer outros que incidam ou venham 

a incidir sobre o objeto licitado; 

c) clicar na opção “Anexar Documentos de Proposta” onde deverá efetuar a juntada de 

documento referente à proposta descrevendo detalhadamente o objeto, de acordo com as 

exigências discriminadas no Termo de Referência, anexo I deste Edital, devendo indicar além da 

marca, fabricante, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso, podendo complementar as informações encaminhando 

via sistema através de arquivos (documentos), anexos à proposta. 

7.5. Erros que não comprometam a análise da proposta ou que não alterem o seu embasamento 

e o seu valor poderão ser corrigidos em sede de diligência, sem que esse fato configure 

desrespeito ao princípio da igualdade entre licitantes, face ao princípio do formalismo moderado, 

já pacificado no âmbito do Tribunal de Contas da União e ao art. 64, incisos I e II da Lei n.° 

14.133/21. 

7.6. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado, 

não podendo ser alteradas em caso de correção de erros ou imperfeições em sede de diligência. 
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7.6.1. As expressões: “conforme edital”, “conforme especificações do edital” ou outra 

semelhante não poderão substituir as especificações do objeto ofertado. 

7.7. O preço total proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceitas 

propostas que contemplem apenas parte do objeto. 

7.8. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, em 

algarismos com duas casas decimais após a vírgula. 

7.8.1. Se a licitação envolver âmbito internacional, será aceita a cotação em moeda 

estrangeira, que também poderá ser feita por licitante brasileiro. 

7.8.2. Para fins de caracterização de licitação internacional, essa condição deverá estar 

expressamente disposta no instrumento convocatório e no termo de referência, garantida a 

publicidade a todos os interessados. 

7.9. O prazo de validade da proposta será de 120 (cento e vinte) dias a contar da data de sua 

apresentação. 

7.10. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo, como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

7.10.1. Preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.10.2. A não manutenção das condições e transações efetuadas em nome da licitante 

poderá ensejar, a depender da gravidade do caso, na instauração de processo administrativo 

sancionador, garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

7.11. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas no termo de 

referência, anexo deste Edital. 

7.12. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 

responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo as transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico ou de eventual desconexão. A Secretaria de Estado de Compras e 

Licitações do Estado do Amapá - SECCOMPRAS/AP não será responsável, em nenhum caso, pelos 
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custos de tais procedimentos. 

7.13. Todas as condições estabelecidas serão tacitamente aceitas pela proponente no ato do 

envio de sua proposta. 

7.14. A licitante declarada vencedora deverá enviar a proposta comercial adequada aos valores 

finais ofertados durante a sessão do pregão. 

7.15. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando determinados, sempre que participarem de licitações públicas. 

7.16. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar 

a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da Contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7.17. Os licitantes poderão encaminhar propostas até a data e hora marcadas para abertura da 

sessão, exclusivamente por meio eletrônico, quando se encerrará a fase de recebimento de 

propostas. 

SEÇÃO VIII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contiverem vícios insanáveis, sendo assim considerados aqueles não passíveis de 

correção por meio da realização de diligências sem alterar substancialmente a proposta ou o seu 

conteúdo; 

b) Não obedecerem às especificações técnicas indicadas no Edital; 

c) Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 

para a contratação, sendo possibilitada, antes da desclassificação, a possibilidade de 

comprovação da sua exequibilidade pela licitante; 
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d) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

8.3.  São considerados vícios sanáveis aqueles dispostos no art. 39, par. 3º do Decreto Estadual 

n.° 1.715/23. 

8.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo (a) pregoeiro (a), 

sendo que somente estas participarão da fase de lance. 

8.5. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente em relação à proposta 

mais bem classificada, procedendo-se à análise das demais, segundo critério de classificação, em 

caso de desclassificação da proposta anteriormente mais bem classificada. 

SEÇÃO IX – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES 

9.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

9.1.1. Os lances serão ofertados pelo VALOR GLOBAL. 

9.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

9.3. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

9.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

9.5. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação da licitante.   

9.6. Prevalecerá o lance que for registrado em primeiro lugar, em havendo dois ou mais lances 

de igual valor.  
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9.7. Ao formular seu lance, a licitante deverá evitar que os valores unitários e totais extrapolem 

o número de 02 (duas) casas decimais após a vírgula. Caso isto ocorra, o(a) Pregoeiro(a) estará 

autorizado(a) a adjudicar o objeto realizando arredondamentos a menor, no valor cotado. 

9.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, cuja 

indicação está autorizada no art. 57 da Lei n.° 14.133/21, deverá ser de: 

9.8.1. R$10,00 (dez reais) para os itens cujos valores estimados sejam iguais ou 

inferiores a R$1.000,00 (mil reais); 

9.8.2. R$100,00 (cem reais) para os itens cujos valores estimados sejam superiores a 

R$1.000,00 (mil reais) e inferiores a R$500.000,00 (quinhentos mil reais); 

9.8.3. R$1.000,00 (mil reais) para os itens cujos valores estimados sejam superiores a 

R$500.000,00 (quinhentos mil reais). 

9.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração, seja para mais ou para menos.  

9.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja simbólico, irrisório ou de valor zero.   

9.11. Quanto à etapa de lances da sessão pública, seguirá o MODO DE DISPUTA ABERTO, nos 

termos dos arts. 34 e 35do Decreto Estadual n.° 1.715/23, nos quais: 

9.11.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.11.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviado nesse período de prorrogação, 

inclusive quando se tratar de lances intermediários.  

9.11.3. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
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9.11.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 

reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

9.12. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na 

hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ela ofertado, para 

efeito de ordenação das propostas.  

9.13. Eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 

60 da Lei n.° 14.133/21, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos por:  

9.13.1. Empresas estabelecidas no território do Estado; 

9.13.2. Empresas brasileiras; 

9.13.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

9.13.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

n.°12.187/09. 

9.14. Ao final do procedimento, após o encerramento da etapa competitiva, as licitantes 

poderão reduzir seus preços ao valor da proposta da licitante mais bem classificada.  

9.14.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação à licitante mais bem classificada. 

9.15. Se, após o término da fase competitiva, o licitante solicitar pedido de desclassificação de 

sua proposta ou lance, poderá ele ser submetido a processo administrativo, em cumprimento ao 

art. 155 da Lei n º 14.133/21 para apuração da sua responsabilidade quanto à oferta de lance e 

posterior desistência ou não encaminhamento da proposta quando solicitada, observadas, ainda, 

as sanções administrativas previstas neste Edital. 

9.16. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

SEÇÃO X – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS 
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10.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública virtual, se a proposta considerada como mais 

vantajosa, não houver sido ofertada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, e entre as licitantes classificadas na fase de lances, houver 

proposta de ME, EPP ou MEI, na faixa de até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor 

preço, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) e/ou Microempreendedor 

Individual (MEI) melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos após a convocação 

do(a) pregoeiro(a), apresentar nova proposta inferior àquela considerada como mais vantajosa, 

situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto 

deste Pregão; 

b) A convocação será realizada através do "CHAT MENSAGENS" do Sistema Eletrônico, 

sendo iniciada a contagem do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, para 

apresentação da nova proposta, contados a partir da mensagem do Pregoeiro (a);  

c) Não sendo apresentada nova proposta, na forma da alínea “a”, ou não ocorrendo a 

contratação, serão convocadas as Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 

empate, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito;  

d) O direito de preferência previsto neste item somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual; 

e) No caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas 

Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedores Individuais 

(MEI), que se encontrem no intervalo estabelecido no item 10.1, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

10.2. Não ocorrendo à adjudicação do objeto a ME, EPP ou MEI na forma do item anterior o objeto 

será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após o cumprimento 
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dos requisitos de aceitabilidade da proposta e dos documentos de habilitação do licitante. 

10.3. Os demais benefícios concedidos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.° 123/06 deverão 

ser observados durante o curso do procedimento licitatório e, caso não respeitados, deverão ser 

objeto de requerimento pelo interessado no momento imediatamente posterior ao desrespeito, 

sob pena de preclusão do pedido. 

10.4. Não serão garantidos os benefícios indicados nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

n.°123/06 nos casos em que a licitação cujo item ou lote ao qual esteja concorrendo a empresa 

tenha valor superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como ME ou 

EPP. 

10.5. As ME e EPPS deverão entregar, quando do requerimento dos benefícios, declaração de 

observância do limite para exercício do direito ao benefício, nos termos do art. 4º, par. 2º da Lei 

n.° 14.133/21. 

SEÇÃO XI – DA DESCONEXÃO DO (A) PREGOEIRO (A)  

11.1. Se ocorrer a desconexão do(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de lances e, se o sistema 

eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

11.2. No caso de a desconexão com o(a) Pregoeiro(a) persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e somente será reiniciada após 

comunicação expressa aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para 

divulgação:www.siga.ap.gov.br. 

SEÇÃO XII – DA NEGOCIAÇÃO  

12.1. Após o encerramento da etapa de lances, o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, através do 

sistema eletrônico, contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 

com o fim de que seja obtida uma melhor proposta, observando o critério de julgamento e sendo 

vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.2. A negociação será realizada por meio do sistema eletrônico, podendo ser acompanhada 

pelas demais licitantes. 

http://www.siga.ap.gov.br/
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12.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

SEÇÃO XIII – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA 

PROPOSTA 

13.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o(a) Pregoeiro(a) 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação às especificações do 

objeto e à compatibilidade do preço, e sua exequibilidade, em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos. 

13.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, 

os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 

2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

13.3. O critério de julgamento das propostas será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

13.4. O valor estimado para a contratação foi obtido a partir de consulta ao mercado, ratificada 

pela Subcoordenadoria de Precificação da SECCOMPRAS/AP, sendo que os orçamentos estão 

anexados ao Processo n° 00010/DETRAN/2025. 

13.5. Não será aceita proposta ou lance vencedor cujo preço seja incompatível com o estimado 

pela Administração ou manifestamente inexequível. 

13.6. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços total ou unitários, simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

13.7. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta, poderá ser realizada diligência para 

aferir a exequibilidade das propostas ou exigência de que ela seja demonstrada, nos termos do 
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art. 59, par. 2º da Lei n.° 14.133/21. 

13.8. Entre os meios de verificação da exequibilidade, poderão ser utilizados como fundamento: 

13.8.1. Questionamentos junto à proponente para apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

13.8.2. Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 

13.8.3. Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a 

Administração ou com a iniciativa privada; 

13.8.4. Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente; 

13.8.5. Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 

13.9. Na hipótese de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento das 

propostas, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para 

a continuação da mesma. 

13.10. O(a) Pregoeiro(a) poderá convocar a licitante para enviar documento digital, 

estabelecendo no “chat”, via sistema, prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

13.10.1. O prazo estabelecido pelo(a) Pregoeiro(a) poderá ser prorrogado por solicitação 

escrita e justificada da licitante, formulada antes de findar o prazo estabelecido, e formalmente 

aceita pelo(a) Pregoeiro(a). 

13.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) Pregoeiro(a), destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 

folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 

prazo indicados pelo(a) Pregoeiro(a), sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

13.10.3. Na análise dos documentos, deverá ser considerada a disposição contida no art. 

64 da Lei n.° 14.133/21. 

13.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) Pregoeiro(a) examinará a 
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proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.12. Havendo necessidade, o(a) Pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no chat, via 

sistema, nova data e horário para a continuação da mesma. 

13.13. O(a) Pregoeiro(a) poderá solicitar pareceres técnicos para orientar sua decisão sempre 

que a análise demandar expertise técnica para apreciar os fundamentos utilizados pelos 

licitantes. 

13.14. O(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta à 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

13.14.1. Também nas hipóteses em que o(a) Pregoeiro(a) não aceitar a proposta e 

passar à subsequente, deverá negociar com a licitante para que seja obtida melhor proposta. 

13.14.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

13.15. Nos itens em que for admitido oferecer quantitativos inferiores, desde que 

expressamente autorizado no edital, se a proposta da licitante vencedora não atender ao 

quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser 

convocadas tantas quantas forem necessárias para alcançar o total estimado, observado o preço 

da proposta vencedora. 

13.16. Nos itens não exclusivos para a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte e Microempreendedores Individuais, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o 

Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n.º 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

13.17. Também será desclassificada a proposta que não atender às especificações mínimas 

exigidas no Termo de Referência, anexo deste Edital. 

13.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a)declarará o licitante 

como vencedor e seguirá à etapa seguinte, de habilitação, observado o disposto no Edital. 
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SEÇÃO XIV – DA HABILITAÇÃO 

14.1. O licitante vencedor encaminhará, por meio do sistema eletrônico, Sistema Integrado de 

Gestão Administrativa – SIGA, no site: www.siga.ap.gov.br, após a etapa competitiva, os 

documentos de habilitação exigidos neste Edital.  

14.1.1. Deverão ser encaminhadas, também, as alterações ou consolidações referentes 

a estes documentos. 

14.1.2. É permitido o envio prévio dos documentos de habilitação, na etapa de 

credenciamento dos licitantes, que somente serão analisados em caso do titular ser considerado 

vencedor da etapa competitiva. 

14.2. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

14.2.1. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, em 

credenciamento anterior à fase de habilitação; 

14.2.2. Os documentos que compõem a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento da etapa competitiva. 

14.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante vencedor, 

o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

14.3.1. SICAF, disponível no sítio eletrônico: https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/index.jsf; 

14.3.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, disponibilizado 

no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis; 

https://www.gov.br/pncp/pt-br); 

http://www.siga.ap.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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14.3.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa e Inelegibilidade mantida pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

14.3.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

14.3.5. Cadastro das Empresas Sancionadas no Estado de Amapá, mantido em seção do 

Sistema SIGA, com consulta por meio do sítio eletrônico: 

https://siga.ap.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp; 

14.3.6. Outros sistemas ou bases de dados em que figurem registradas empresas 

sancionadas e impedidas de contratar com a Administração Pública. 

14.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que estejam 

previamente registrados no sistema eletrônico no qual é realizado o procedimento licitatório, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

14.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

14.6. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação, 

possibilitada a impugnação, bem como os princípios do contraditório e da ampla defesa; 

14.6.1. A realização de diligência para possibilitar esclarecimentos pela licitante se 

traduz de poder-dever do pregoeiro, sendo considerada indevida a inabilitação sem que seja 

oportunizada a manifestação da licitante. 

14.7. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

14.7.1. Constatada a inabilitação do vencedor, o pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação até a apuração de uma 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://siga.ap.gov.br/sgc/faces/pub/sgc/tabbasicas/FornecedoresSancionadosPageList.jsp
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que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 

14.8. No caso de inabilitação e da participação cumulativa de microempresas ou empresas de 

pequeno porte, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n.° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

14.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio dos registros do item 14.15, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação 

jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista e à qualificação econômica financeira. 

14.10. É dever do licitante: 

14.10.1. Atualizar previamente a sua situação junto às bases de dados de 

Inabilitação/Sanção dispostas no item 14.3, a fim de que estejam aptos, na data da abertura da 

sessão pública, a contratar com a Administração Pública; 

14.10.2. Excepcionalmente, em caso de urgência, devidamente justificada no termo de 

referência/projeto básico ou estudo técnico preliminar do procedimento licitatório, encaminhar, 

em conjunto com a apresentação da proposta, eventuais documentações ainda não atualizadas 

nos sistemas próprios, por meio de endereço eletrônico disponibilizado pelo órgão licitante; 

14.11. O descumprimento dos subitens acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

14.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares ou de 

atualização, nos termos do art. 64 da Lei n.° 14.133/21, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema ou e-mail, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

prorrogável, a critério do(a) pregoeiro (a), sob pena de inabilitação. 

14.12.1. A proposta readequada deverá ser apresentada pelas licitantes, via e-mail: 

licita03@scl.ap.gov.br/coordlicit@scl.ap.gov.br no prazo de 02h (duas horas), a contar do 

encerramento da negociação de preços, prazo este que poderá ser prorrogado por igual período, 

a critério do (a) Pregoeiro (a).  

mailto:coordlicit@pge.ap.gov.br
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14.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

14.14. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos ou cuja titularidade seja expedida apenas em nome da 

matriz, mesmo quando se tratar de empresas de mesmo grupo econômico, nos termos da Lei n.° 

6.404, Decreto-Lei n.° 5452 e outros instrumentos normativos que tratam da temática. 

14.14.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

14.14.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

14.15. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos do Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

14.15.1. Habilitação jurídica: 

14.15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.15.1.3. No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal - 

SLU: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

14.15.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com 
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averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

14.15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

14.15.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, 

com a ata da assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei n.° 5.764, de 1971; 

14.15.1.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP 

ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário; 

14.15.1.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – 

CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física. 

14.15.1.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

14.15.1.10. No caso de sociedades por ações: documentos exigidos 14.16.1.3 

acrescido de comprovante de eleição de seus administradores, acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

14.15.1.11. No caso de pessoa física: cédula de identidade ou documento 

equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território 

nacional.  

14.15.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

14.15.2.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.15.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
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apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social; 

14.15.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

14.15.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.° 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

14.15.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual ou comprovante de isenção da inscrição expedido pelo órgão competente, nos casos 

de prestadores de serviços ou microempreendedores individuais, nos termos da legislação 

aplicável; 

14.15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

14.15.2.7. Declaração de que cumpre que não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 

Federal; 

14.15.2.8. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

14.15.2.9. Declaração de que a reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, conforme previsão legal. 
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14.15.2.10. Declaração de que tem conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, bem como da realização de vistoria prévia ou da sua 

substituição por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

14.15.2.11. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.15.2.12. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

14.15.2.13. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação, sendo exigida a regularização como condição para 

assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar n.° 123/06. 

14.15.2.14. Para fins de verificação de regularidade fiscal, serão aceitas 

certidões positivas com efeitos de negativa, desde que expedidas até a data de abertura da sessão 

pública, atestando condição pré-existente. 

14.15.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

14.15.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

14.15.3.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou 

extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 

de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de 

habilitação. 

14.15.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
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situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta; 

14.15.3.2.1. Os documentos referidos no item 14.15.3.2 se limitarão ao 

último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 02 (dois) anos. 

14.15.3.3. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 

existência da sociedade; 

14.15.3.4. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

14.15.3.5. Caso a licitante for cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n.° 

5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador; 

14.15.3.6. Declaração assinada por profissional habilitado na área contábil 

acompanhada de comprovantes que atestem que a licitante possui índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da 

aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG =  ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG =  ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC =  -----------------------; 

Passivo Circulante 
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14.16.3.7.1. As empresas, registradas ou não no Cadastro Central de 

Fornecedores, que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 

de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

14.15.4. Qualificação técnica: 

14.15.4.1. As licitantes deverão apresentar atestado, certidão ou declaração 

expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, qualificando e comprovando a 

prestação dos serviços em características com o objeto da presente licitação. 

14.15.4.2. O atestado, certidão ou declaração, deverá ser apresentado em papel 

timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do signatário, 

cargo, nome e telefones para contato, tipo de serviço prestado, local da prestação dos serviços, 

características e caracterização do bom desempenho da LICITANTE. 

14.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício, 

observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei 14.133/2021. 

14.16.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não 

impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.16.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, esta será convocada para, no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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14.16.3. A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 

prazo para regularização. 

14.17. Além da documentação disposta nesta seção, as licitantes deverão apresentar, ainda, as 

seguintes declarações, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei 14.133/2021: 

14.17.1. Que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e/ou 

Microempreendedor Individual, nos termos da Lei Complementar Estadual n.º 108/2018; 

14.17.2. Declaração de que atende ao disposto no art. 429 da CLT, conforme preconiza a 

Lei N.° 10.097/2000 (Lei da Aprendizagem), em atenção a Recomendação Conjunta N° 001/2018-

MPT/PJIJ-MCP/PJIJ-STN. 

14.17.3. Ficam dispensadas de apresentar Declaração de Cumprimento da Cota 

Aprendizagem -DCCA as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP. 

14.18. A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de 

habilitação e do art. 3º da Lei Complementar n.° 123/2006 sujeitará a licitante às sanções 

previstas neste Edital, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei 14.133/2021. 

14.19. A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pela LICITANTE caracteriza crime previsto no 

artigo 299 do Código Penal. 

14.20. Caso haja necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a sua continuidade. 

14.21. Será inabilitado o licitante vencedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido no Edital. 

14.22. É vedada a autenticação de cópia simples de documento já autenticado em cartório (por 
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tabelião de notas ou por oficiais do registro Civil das Pessoas Naturais); 

14.23. Para fins de habilitação, a verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

14.23.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 

meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade, não sendo 

devidamente notificada a Administração pelos meios oficiais dispostos no edital e não sendo 

apresentados os documentos necessários para verificação, a licitante será inabilitada. 

14.24. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 

acompanhados da respectiva tradução livre para língua portuguesa. Posteriormente, na hipótese 

de o licitante vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato ou da Ata de Registro 

de Preços, os documentos de que trata este item serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n° 8.660, de 29/01/2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

14.25. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

14.25.1. Após a análise dos documentos de habilitação da licitante vencedora, além da 

informação usualmente contida na Ata da Sessão Pública, os autos do processo serão instruídos 

com toda documentação formal pertinente à licitação, bem como, termo de certificação do (a) 

Pregoeiro (a), para fins de comprovação do cumprimento dos requisitos de habilitação pela (s) 

licitante (s). 

SEÇÃO XV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

15.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na forma eletrônica, nos termos do art. 

164 da Lei n.° 14.133/21. 

15.1.1. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licita03@scl.ap.gov.br / coordlicit@scl.ap.gov.br e anexo em campo próprio no sistema, 

mediante acesso ao sítio www.siga.ap.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

about:blank
http://www.siga.ap.gov.br/
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endereço apresentado no item 5.1 deste Edital.  

15.1.2. Caberá o (a) Pregoeiro (a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 

edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, mediante divulgação em 

sítio eletrônico oficial, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15.1.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada 

nova data para realização do certame. 

15.1.4. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o 

represente: nome e endereço completos, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu 

representante, formulação do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 

15.1.5. A decisão do (a) Pregoeiro (a) a respeito da impugnação será publicada no sítio: 

www.siga.ap.gov.br. 

15.2. Decairá do direito de impugnar os termos do presente edital o licitante que não apontar as 

falhas ou irregularidades supostamente existentes no ato convocatório dentro do prazo previsto 

neste edital. 

15.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 

ao(à) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, em campo próprio no sistema 

mediante acesso ao sítio: www.siga.ap.gov.br. 

15.3.1. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão além 

de indicar as informações contidas no item 15.1.4, disponibilizar as informações para contato 

(endereço completo, telefone, fax e e-mail). 

15.4. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

15.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, exceto naqueles em que for razoável, por decisão do pregoeiro ou de autoridade 

superior, sobrestar a prática de atos ao esclarecimento do fato ou adequação suscitada pelo 

licitante. 

http://www.siga.ap.gov.br/
http://www.siga.ap.gov.br/
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15.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

15.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos também serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a Administração. 

SEÇÃO XVI – DOS RECURSOS 

16.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei n.° 14.133/2021. 

16.2. O prazo recursal será de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

16.3. Quando o licitante pretender se manifestar sobre o resultado de julgamento das propostas 

ou o ato de habilitação ou inabilitação deve assim prosseguir: 

16.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente através do chat 

e/ou campo próprio do sistema, sob pena de preclusão; 

16.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos 

a contar da intimação pelo(a) pregoeiro(a). 

16.3.3. O prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões recursais será 

iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, devendo 

ocorrer preferencialmente pelo sistema, no prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, nos 03 (três) dias úteis 

subsequentes, que começarão a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

16.3.4. As razões do recurso poderão ser apresentadas, também, através do e-mail: 

licita03@scl.ap.gov.br /coordlicit@scl.ap.gov.br, em extensão “pdf”, ou, ainda, no setor de 

protocolo da Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá – 

SECCOMPRAS/AP, no endereço constante no item 5.1 deste Edital, e endereçada a Secretaria de 

mailto:licita03@scl.ap.gov.br%20/
mailto:coordlicit@pge.ap.gov.br
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Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá – SECCOMPRAS/AP, no prazo determinado 

no item 16.3.3. 

16.4. O(s) recurso(s) porventura interposto(s) terá(ão) efeito suspensivo, nos termos do art. 168 

da Lei n.° 14.133/21 e, será (ão) dirigido(s) ao Secretário da Secretaria de Estado de Compras e 

Licitações do Estado do Amapá – SECCOMPRAS/AP, por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual 

poderá reconsiderar sua decisão, em 03 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo(s) 

à autoridade superior, devidamente informado(s), para apreciação e decisão, no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos, sob pena de responsabilidade. 

16.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

16.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

SEÇÃO XVII – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

17.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

17.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

17.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço mais bem classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC n.° 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa competitiva. 

17.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

17.2.1. A convocação se dará de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

17.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

sistema utilizado anteriormente, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados 

cadastrais atualizados. 
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SEÇÃO XVIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

18.1. A adjudicação do objeto deste Pregão ocorrerá pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL 

18.2. Após a finalização das fases de julgamento e habilitação, e após a resposta a todos os 

recursos administrativos interpostos, a presente licitação será encaminhada à autoridade 

competente, que poderá, a depender do caso: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades, com base na 

Súmula n.° 473 do Supremo Tribunal Federal;  

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade, precedida de 

manifestação dos interessados; 

c) Proceder à anulação da licitação, quando presente ilegalidade insanável, sendo 

medida drástica e, portanto, tomada apenas em última circunstância, sempre precedida de 

manifestação dos interessados; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

18.2.1. Após a homologação, a adjudicatária será convocada a assinar o contrato no 

prazo de 05 (cinco) dias. 

18.2.2. O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante o seu transcurso, mediante justificativa, e desde que o motivo seja 

aceito pela Administração. 

18.3. Quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 

instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas, serão convocadas as licitantes 

remanescentes, respeitada a ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 

propostas pelo licitante vencedor. 

18.4. Após a fase recursal, a homologação deste Pregão compete ao Secretário de Estado de 

Compras e Licitações do Estado do Amapá (art. 12, XVII do Decreto Estadual n.º 2.442/2024). 

SEÇÃO XIX – DO TERMO DE CONTRATO  

19.1. A contratação com o fornecedor será formalizada por intermédio de Instrumento 

Contratual; 
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19.2. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 

correspondente e retirada da respectiva Nota de Empenho deverá ser atendida no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de fornecimento e instalação do objeto. 

Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante 

o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração; 

19.3. A recusa injustificada em assinar o Contrato e em receber a Nota de Empenho implicará na 

inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a empresa à aplicação das sanções 

legalmente estabelecidas; 

19.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de 

discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta 

conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

19.5. Ao assinar o instrumento contratual e retirar a Nota de Empenho, a empresa adjudicada 

obriga-se a entregar o objeto, conforme especificações e condições contidas neste Termo de 

Referência e também na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no caso de divergência, as 

especificações e condições dispostas neste Termo de Referência. 

19.6. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado conforme preconiza o artigo 107, da Lei n° 14.133 de 2021. 

19.7. O artigo 107 da referida lei permite a prorrogação contratual para serviços contínuos, desde 

que devidamente justificada sua essencialidade e vantajosidade econômica para a Administração 

Pública. No caso, o DETRAN/AP não dispõe de equipe técnica qualificada para realizar 

manutenções nos equipamentos, tampouco possui materiais, insumos ou toners necessários para 

a operação das impressoras. 

19.8. A continuidade dos serviços evita descontinuidade administrativa e possíveis instabilidades 

no atendimento ao público. Além disso, a prorrogação decenal proporciona uma economia de 

escala, reduzindo custos administrativos e operacionais decorrentes da necessidade de realizar 

novas licitações em curtos períodos, o que impactaria a eficiência da prestação do serviço a 

população atendida pelo órgão de trânsito estadual. 
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19.9. Dessa forma, justifica-se a prorrogação do contrato por até 10 anos visando garantir a 

continuidade dos serviços especializados para manutenção preventiva e corretiva das 

impressoras, além do fornecimento de peças e suprimentos, bem como assegurando a eficiência 

administrativa e segurança jurídica para o DETRAN/AP e para os usuários do sistema de trânsito 

estadual. 

19.10. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da necessidade, 

economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da realização de pesquisa de 

mercado que demonstre a vantajosidade dos preços contratados para a Administração. 

19.11. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de forma unilateral pela 

CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, conforme dispõe o art. 124, incisos I e II, da lei 

14.133/21. 

SEÇÃO XX – DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E REAJUSTAMENTO EM GERAL 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, bem como os prazos e condições de 

entrega do objeto, além do reajustamento em sentido geral do valor contratual estão descritos 

no Termo de Referência e na minuta do Contrato anexos a este Edital. 

SEÇÃO XXI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA E DO 

ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO CONTRATO 

21.1. As obrigações da CONTRATANTE e CONTRATADA, bem como os critérios de fiscalização, 

acompanhamento e gestão do contrato estão descritos no Termo de Referência e na minuta do 

Contrato anexos a este Edital. 

SEÇÃO XXII –  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

22.1. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 dias por meio da Diretoria Administrativa 

Financeira (DAF) do DETRAN/AP, após a regular prestação de serviço, mediante o processamento 

de liquidação, através da Unidade Financeira – UNIF/DAF/DETRAN-AP. 

22.2. A empresa apresentará Nota Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) e/ou 

serviço(s) regularmente fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de habilitação perante a 
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Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto a 

Coordenadoria Administrativo Financeira do DETRAN/AP, para sua devida certificação, conforme 

disposto o art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/21 e nos artigos 6º e 7º do Decreto Estadual n.º 

1278 de 17 de fevereiro de 2011. 

22.3. O pagamento será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na 

entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o nome 

do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que deverá ser 

efetivado o crédito; 

22.4. O Departamento Estadual de Trânsito do Amapá – DETRAN, reserva-se ao direito de 

descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito existente da empresa 

em consequência de penalidade aplicada durante a execução contratual. 

XXIII - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Estarão sujeitas às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, a 

licitante e/ou EMPRESA que: 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não 

aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 
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23.2. A licitante e/ou EMPRESA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Administração Pública; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e por 

ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Termo de Referência, 

até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 

uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções legalmente 

previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de 

até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a EMPRESA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
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23.3. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas e os 

profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

23.4. As sanções previstas nas alíneas a, e, f e g do subitem 20.2 poderão ser aplicadas à 

empresa juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

23.5. A aplicação das penalidades é de competência do Departamento Estadual de Trânsito do 

Amapá; 

23.6. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a autoridade 

competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 

o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das 

irregularidades constatadas; 

23.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei n.º 14.133/21. 

23.8. Verificadas as situações especificadas na Lei nº 14.133/21 cabe a Administração a 

prerrogativa de extinguir unilateralmente o contrato. 

SEÇÃO XXIV - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO 

24.1. A autoridade superior poderá revogar a licitação por razões de conveniência e 

oportunidade ou anulá-la sempre que presente ilegalidade insanável.  

24.2. A anulação do procedimento licitatório acarreta na anulação do contrato dela decorrente. 

24.3. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

SEÇÃO XXV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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25.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

25.2. Ao participar de processo licitatório, o titular dos dados manifesta seu inequívoco 

consentimento para tratamento dos dados pessoais pela Administração Pública com a finalidade 

de garantir a aplicação do interesse público à contratação e à oferta do serviço público e 

possibilitar a execução das competências legais do órgão e atribuições legais do serviço público, 

em cumprimento ao art. 7º, incisos I e II da Lei n.° 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).  

25.3. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causem danos patrimoniais, 

morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da 

execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 

25.4. Os atos serão digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 

armazenados e validados por meio eletrônico, sendo obrigatório que os licitantes pratiquem seus 

atos em formato eletrônico, salvo quando o procedimento for realizado de modo presencial. 

25.5. Como condição de validade e eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em formato 

eletrônico, conforme prescreve o art. 7º, par. 2º do Decreto Estadual n.° 1.715/23. 

25.6. O Edital de licitação e seus anexos, em especial o presente termo de referência, serão 

publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), no Diário Oficial do Estado, nos 

sítios eletrônicos dos respectivos órgãos ou entidades participantes da presente licitação e em 

jornais de grande circulação, sendo possível a publicidade mediante edição eletrônica. 

25.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

25.8. Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

25.9. Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

25.10. Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 
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25.11. Considera-se o começo do prazo no primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 

informação ao licitante, por via eletrônica, ou da juntada aos autos do aviso de recebimento, 

quando realizado pelos Correios. 

25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

25.12.1. Está afastada a hipótese nos dispositivos legais que determinam a exclusão do 

licitante do certame, pressupostos fáticos em que não é possível a convalidação ou adequação 

de atos administrativos. 

25.13. Em caso de divergência entre o sistema SIGA e disposições deste Edital, prevalecerão as 

informações constantes no edital. 

25.14. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à sessão pública virtual constarão em ata divulgada no sistema eletrônico. 

25.15. Para todas as referências de tempo contidas neste edital, será observado o horário de 

Brasília (DF) e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa 

ao certame. 

25.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

25.17. Não havendo sido informada data e horário, ou não continuada a sessão na data e horário 

informados, o reinício da sessão somente ocorrerá depois da comunicação do fato pelo Pregoeiro 

aos participantes no chat e no Diário Oficial do Estado, com antecedência mínima de 03 (três) 

dias úteis. 

25.18. É facultada ao(à) Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento 

licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato 
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da sessão pública. 

25.19. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.20. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação, mas à 

preferência, caso opte a Administração pelo seu prosseguimento. 

25.21. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. 

25.22. São vedadas transações de qualquer tipo que visem à minimização das penalidades 

cabíveis ao caso concreto. 

25.23. Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de 

documentação relativa ao presente pregão e/ou em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório. 

25.24. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

25.25. Fica vedada a previsão de exigência que defina forma de pagamento mediante exclusivo 

reembolso dos salários pagos. 

25.26. Fica vedada a previsão de exigência que constitua intervenção da Administração na gestão 

interna da contratada. 

25.27. Durante a vigência do contrato é vedado a contratada contratar cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato 

25.28. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 
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ANEXO II - Minuta do Contrato; 

ANEXO III - Modelo da proposta; 

ANEXO IV - Modelo de declaração de ME/EPP; 

ANEXO V - Modelo de declaração conjunta. 

ANEXO VI- Modelo Declaração De Vistoria Técnica 

ANEXO VII- Modelo De Declaração De Responsabilidade (NÃO VISTORIA) 

SEÇÃO XXVI – DO FORO 

26.1. As questões decorrentes da execução deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas na Comarca de Macapá/AP, com exclusão de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

 

Macapá-AP, 08 de maio de 2025. 

 

Bernardo Firmino Martins de Souza 

Coordenadoria de Padronização   

de Documentos – SECCOMPRAS/AP 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 
 
 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS E SUPRIMENTOS, 

COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS DO DETRAN/AP. 
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1 - DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO FORNECIMENTO DE PEÇAS E 

SUPRIMENTOS, COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS 

DO DETRAN/AP, conforme condições, especificações e quantitativos constantes 

neste instrumento. 

2 - - DA JUSTIFICATIVA 

2.1. Com o vencimento do contrato atual de locação de impressoras com a empresa J.B. 

da Costa & CIA LTDA, previsto para 18 de março de 2025, e a adesão às Atas de Registro 

de Preços ARP nº 1 e 2 da SEAD-PI, que viabilizou a aquisição de 65 novas impressoras, o 

DETRAN/AP identificou a necessidade de contratar uma empresa especializada para 

realizar a manutenção preventiva e corretiva desses equipamentos. 

2.2. O DETRAN/AP não dispõe de equipe técnica qualificada e especializada para realizar 

as devidas manutenções nos equipamentos adquiridos, tampouco possui materiais, 

insumos ou toners necessários para a operação das impressoras. 

2.3. Nesse sentido, destaca-se que a contratação de uma empresa especializada garantirá: 

 
a) Funcionamento pleno das impressoras adquiridas; 

b) Redução de tempo de inatividade causado por falhas nos equipamentos; 

c) Fornecimento de suprimentos adequados e compatíveis; 

d) Continuidade na prestação dos serviços administrativos e ao público. 

2.4. Essa medida é essencial para manter as operações e a eficiência do órgão, 

minimizando os impactos de uma possível paralisação dos serviços devido à 

indisponibilidade de equipamentos operacionais. 
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2.5. Além disso, o uso diário e intensivo das impressoras nas atividades das unidades da 

Administração Pública justifica a contratação, cuja manutenção contribui para a melhor 

conservação do patrimônio público, além de prolongar a vida útil dos mesmos.  

3 - DA METODOLOGIA PARA A AQUISIÇÃO DO OBJETO 

3.1. Para a aquisição deste objeto está sendo empregada a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, no critério MENOR PREÇO, a fim de possibilitar maior competitividade e 

celeridade ao certame, que observará os preceitos de direito público e, em especial as 

disposições da Lei Federal Nº 14.133, de 01/04/2001, além de outras normas aplicáveis 

à espécie, tendo em vista o objeto se tratar de bem comum, cujos padrões de qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado. 

3.2. A adoção da opção de adjudicação do resultado do processo licitatório por menor 

preço global: foi escolhida a adjudicação global (LOTE ÚNICO), pois a execução do objeto 

parcelado por várias contratantes aumentaria o risco de problemas na atribuição de 

responsabilidade pela garantia do bom funcionamento dos serviços. No caso da escolha 

pelo objeto parcelado, as etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e 

gerenciamento do contrato, aquisição e recebimento dos materiais e serviços e controle 

dos atos processuais demandariam mais tempo e custo administrativo. Do ponto de 

vista financeiro, a subdivisão do lote em itens traria perda da economia de escala, uma 

vez que o fornecimento por empresas distintas traria aumento dos custos aos licitantes 

vencedores. 

3.3. A licitação, para a contratação de que trata o objeto deste Termo de Referência e 

seus Anexos, em único lote justifica-se pela necessidade de preservar a integridade 

qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar 
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descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades gerenciais e, até mesmo, 

aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. 

Somado a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e 

eficiência que pode ser acompanhado ao longo dos serviços, o que fica sobremaneira 

dificultado quando se trata de diversos prestadores de serviços. 

3.4. O não parcelamento do objeto em itens, neste caso, se demonstra técnica e 

economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter competitivo da 

licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência segura da contratação, e 

principalmente, assegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo 

licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a 

contento as necessidades da Administração Pública. 

3.5. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja vista a economia de escala, a 

eficiência na fiscalização de um único contrato e os transtornos que poderiam surgir 

com a existência de duas ou mais empresas para a execução e supervisão do serviço a 

ser prestado. Assim, com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é 

imprescindível a licitação por grupo. 

3.6. O serviço a ser contratado deverá ser executado com o fornecimento de peças e 

acessórios, para preservar a economia e qualidade da prestação, em virtude, 

principalmente, das ocorrências de garantias, dos serviços, das peças e acessórios 

utilizados na prestação, pois caso haja necessidade de cobertura de garantia para 

qualquer um dos itens, uma única empresa será responsabilizada e deverá cobrir as 

falhas, tanto em peças, quanto em serviços, não gerando custos adicionais. 

4 - DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS E QUANTIDADES 

4.1. A prestação do serviço contratado deverá atender às especificações técnicas 

mínimas estabelecidas neste Termo de Referência, garantindo a correta manutenção das 
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impressoras do órgão. A empresa contratada será responsável PELA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS, 

incluindo o fornecimento de peças, componentes e insumos necessários para o 

adequado funcionamento dos mesmos, sem que isso configure a aquisição direta de 

materiais pelo órgão contratante, conforme descrição a seguir: 

       ITEM DESCRIÇÃO          UND        QTD        VALOR ANUAL 

         01 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE IMPRESSORAS, 

INCLUINDO FORNECIMENTO DE 

PEÇAS E SUPRIMENTOS, COMO 

TONERS, PARA ATENDER ÀS 

DEMANDAS OPERACIONAIS DO 

DETRAN/AP.  

        1- SERV 
MENSAL 

        12        R$ 223.459,92 

4.2. Os serviços a serem prestados deverão atender às especificações técnicas mínimas 

e quantidades informadas no Anexo I deste Termo de Referência, o qual detalha os 

equipamentos a serem atendidos, a periodicidade dos serviços e os insumos necessários 

para a correta execução da manutenção 

4.3. A empresa deverá garantir que todas as peças e insumos utilizados na manutenção 

sejam originais ou compatíveis de alta qualidade, assegurando a plena funcionalidade 

dos equipamentos. Além disso, deverá disponibilizar suporte técnico qualificado para a 

execução dos serviços, cumprindo os prazos e exigências estabelecidos no contrato. 

4.4. A presente contratação é classificada como prestação de serviço, compreendendo 

todas as atividades necessárias para a adequada manutenção dos equipamentos, SEM 

TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE DE BENS AO DETRAN/AP. Dessa forma, a contratada 
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assume a responsabilidade integral pelo fornecimento e instalação das peças e insumos 

necessários, garantindo o pleno funcionamento dos equipamentos durante a vigência 

do contrato. 

4.5. A empresa contratada deverá ainda observar todas as normas técnicas e 

regulatórias aplicáveis ao serviço, bem como garantir a rastreabilidade dos insumos 

utilizados e a destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados durante a 

execução dos serviços. 

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
5.1. A solução proposta contempla a contratação de serviços de manutenção preventiva 

e corretiva das impressoras adquiridas por meio das Atas de Registro de Preços nº 1 e 2 

de 2024, além do fornecimento de suprimentos e peças de reposição. 

5.2. Essa contratação garantirá a continuidade dos serviços do DETRAN/AP, promovendo 

economicidade e eficiência nas atividades administrativas e operacionais. 

6 - EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 
6.1. Nos termos do capítulo VI – DA HABILITAÇÃO, da Lei 14.133/2021, a empresa a ser 

contratada deverá apresentar as documentações relativas às habilitações: 

a) jurídica; 

b) técnica; 

c) fiscal, social e trabalhista; 

d) econômico-financeira. 

6.2. Durante a execução do objeto deste Termo de Referência a empresa adjudicada 

deverá manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como com 
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todas as condições de habilitação para a contratação com a Administração Pública, 

referentes às regularidades perante as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao INSS, 

ao FGTS e ao Ministério do Trabalho (CNDT). 

6.3. A Contratada deverá apresentar prova de capacidade técnica, mediante a 

apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

que comprove a execução pela empresa licitante de serviços de manutenção em 

equipamento de informática com características semelhantes ao objeto deste Termo. 

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1.1. A prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, com 

fornecimento de peças e componentes, nas impressoras que atualmente compõem o 

patrimônio do órgão, será realizada pela empresa vencedora, conforme estabelecido 

neste Termo e abrangerão os equipamentos relacionados no ANEXO I deste Termo, 

conforme a demanda, bem como aquelas que eventualmente sejam adquiridas e 

incorporadas ao patrimônio da Administração como parte de seu acervo permanente ou 

temporário; 

7.1.2. Os serviços a serem contratados abrangem: 

a) Manutenção Preventiva e Corretiva: Serviços especializados que garantam o pleno 

funcionamento das 65 impressoras adquiridas, incluindo diagnósticos técnicos, 

substituição de peças defeituosas e calibração periódica para manter o desempenho 

ideal das impressoras. 

b) Fornecimento de peças e suprimentos: Garantia do fornecimento contínuo de 

materiais necessários para a operação dos equipamentos, como toners, cartuchos, kits 

de manutenção e outros componentes compatíveis com os modelos adquiridos. 
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7.2. DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

7.2.1. As manutenções preventivas deverão ser realizadas pela Contratada, durante a 

vigência do contrato, mediante chamado exclusivo da Administração contratante, 

através de intervenção previamente agendada com o usuário; 

7.2.2. Os serviços de manutenção preventiva compreendem a realização de limpeza, 

otimizações no software básico, ajustes, lubrificações, alinhamentos, regulagens, 

acertos, verificação de tensão e carga de bateria, testes em condições normais de uso e 

outros serviços ocasionais nas impressoras indicadas neste Termo; 

7.2.3. Caso, no decorrer da manutenção preventiva, seja identificado problema no 

equipamento, a Ordem de Serviço será transformada em corretiva, sem abertura de 

novo chamado. 

7.3. DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 

7.3.1. A manutenção corretiva compreende qualquer serviço que envolve reparo e 

substituição de peças, partes, e componentes elétricos e/ou mecânicos, com o objetivo 

de sanar defeitos decorrentes de uso normal do equipamento de informática, conforme 

os manuais e normas técnicas específicas os quais deverão ser fornecidos pela 

contratada. Deverão ser realizados procedimentos de testes necessários após os reparos 

e a troca de componentes; 

7.3.2. A manutenção corretiva deverá ser efetuada por ocasião de solicitação de 

serviços, tantas vezes quanto necessária, e deverá incluir o fornecimento de peças e 

componentes de reposição (exceto papel), visando o pleno funcionamento do 

equipamento. 

7.4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.4.1. Os serviços de manutenção preventiva e corretiva serão ativados por chamado 
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técnico. Os chamados deverão ser formalizados por intermédio da emissão de uma 

Ordem de Serviço; 

7.4.2. Os serviços previstos neste Termo serão executados, preferencialmente, nos 

locais indicados pelo órgão contratante, após o recebimento da Ordem de Serviço, 

expedida pelo servidor designado como representante da Administração, os quais serão 

executados de acordo com as diretrizes deste Termo de Referência, por meio de pessoal 

qualificado e mediante o emprego de técnicas e ferramentas adequadas, cabendo a 

empresa devolver os equipamentos objeto da manutenção, em perfeitas condições de 

uso; 

7.4.3. Os serviços deverão ser executados com o máximo de eficiência, observando-se 

as orientações e técnicas procedimentais do fabricante do equipamento, devendo ser 

imediatamente refeitos quando, a juízo da fiscalização, não forem considerados 

satisfatórios, sem qualquer ônus adicional para o Contratante; 

7.4.4. Quando o conserto for considerado inviável pela empresa está deverá fornecer 

laudo técnico detalhando os motivos que o inviabilizam, para análise da Administração; 

7.4.5. A Contratante reserva-se ao direito de concordar ou não com o Parecer Técnico 

emitido pela contratada, hipótese em que deverá solicitar a avaliação de técnicos da 

Administração e, em casos de divergências, acionar a contratada para esclarecimentos; 

7.4.6. Sempre que houver necessidade de substituição de peças, componentes e/ou 

acessórios a contratada, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após o chamado 

técnico, deverá apresentar à Administração contratante, para análise e aprovação, 

orçamento prévio e detalhado dos serviços a serem realizados, bem como a relação de 

peças a serem substituídas. Deverá constar no orçamento prévio, o valor das peças e o 

prazo de entrega dos equipamentos a serem reparados, o qual será contado da data da 

autorização dos serviços; 
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7.4.7. Quando da reposição de material não deverá ser cobrado valor correspondente 

à mão de obra, uma vez que o mesmo, já está incluso no valor proposto para manutenção 

corretiva; 

7.4.8. A Administração analisará os respectivos custos e conveniência da execução 

total ou parcial dos serviços, levando em conta a sua economicidade. Após esse exame, 

se entender conveniente, a Administração autorizará à empresa a executar os serviços; 

7.4.9. Para fins de aferição dos preços das peças a serem aplicadas na execução dos 

serviços pela empresa, a Administração procederá à pesquisa de preços, com base em 

três orçamentos. E, caso o valor cobrado pela empresa seja superior à média obtida na 

pesquisa realizada pela Administração, aquela deverá fazer incidir o desconto; 

7.4.10. Em sendo inviável a Contratada conceder desconto, conforme dispositivo 

acima, a Contratante poderá realizar a compra da peça necessária à execução do serviço 

naquele fornecedor/empresa que lhe apresentar melhores condições de preço e/ou 

pagamento; 

7.4.11. Em qualquer caso, o serviço só será aprovado se o valor do chamado, acrescido 

do valor das peças não exceder 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação do 

equipamento; 

7.4.12. Verificando-se a total impossibilidade ou inviabilidade financeira de reparo do 

equipamento, o orçamento apresentado pela contratada servirá de base à baixa do bem 

no sistema de patrimônio; 

7.4.13. Se durante a execução dos serviços forem identificados outros defeitos que 

impliquem em aumento de peças, a empresa deverá informar o fato ao órgão 

contratante; 

7.4.14. Os serviços deverão ser iniciados imediatamente após expedição da ordem de 

serviço; 



 

 

 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

7.4.15. Deverão ser utilizadas no serviço somente peças, materiais correlatos e 

acessórios genuínos, originais ou similares, que atendam às recomendações do 

fabricante do equipamento, não podendo valer-se, em nenhuma hipótese, de itens 

recondicionados, recuperados, ou de procedência duvidosa, como também não utilizar 

mão-de-obra de terceiros, sem expressa e prévia autorização da Administração, ou em 

desacordo com o estabelecido em Contrato; 

7.4.16. Exclusivamente a critério da Administração poderão ser utilizadas peças, 

materiais correlatos e acessórios similares, desde que estes não venham a 

comprometer a segurança do equipamento, sejam compatíveis com as especificações 

técnicas do fabricante e que o critério da diferença de valores seja expressivo, quando 

avaliado pela Administração contratante; 

7.4.17. A comprovação de procedência das peças a serem utilizadas na manutenção 

dar-se-á por meio de Nota Fiscal; 

7.4.18. As peças substituídas mesmo que inaproveitáveis deverão ser devolvidas à 

Contratante, para posterior descarte; 

7.4.19. Todos os materiais necessários para a execução dos serviços, tais como: 

ferramentas, materiais de limpeza, serão de inteira responsabilidade da empresa, e 

deverão já estar inclusos no valor dos serviços; 

7.4.20. É de inteira responsabilidade da empresa o transporte do equipamento das 

dependências da Contratante, até a sua sede, bem como o retorno dos mesmos aos 

locais onde se encontravam instalados, sem custos adicionais à Contratante; 

7.4.21. Os equipamentos recolhidos para a sede da Contratada, deverão retornar ao 

local anteriormente instalado com os devidos suprimentos que porventura o tenham 

acompanhado; 
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7.4.22. A contratada é responsável por qualquer tipo de suprimento necessário aos 

testes de equipamentos que se encontrem em sua sede; 

7.4.23. O representante devidamente designado pela Administração, terá livre acesso 

à sede da empresa para acompanhamento e fiscalização dos serviços em execução; 

7.4.24. Os serviços de manutenção só serão considerados realizados e aceitos 

definitivamente após os equipamentos serem examinados e atestados por um 

representante da Administração; 

7.4.25. Com relação aos equipamentos em garantia de fábrica, enquanto perdurar a 

garantia, seus serviços serão executados na respectiva autorizada. Findo o prazo de 

garantia, os mesmos passarão a integrar o respectivo contrato que resultará deste 

Termo de Referência; 

7.4.26. Os serviços serão demandados à empresa ao longo do ano à medida que 

houver a solicitação da Administração. Por esta razão, a contratante não se obrigará a 

utilizar a totalidade dos serviços contratados, reservando-se o direito de gerenciar os 

serviços a serem executados de acordo com sua necessidade, desde que respeitado o 

valor global anual do contrato. 

7.5. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.5.1. A manutenção preventiva deverá ser realizada em dias de expediente normal, 

de segunda a sexta-feira, preferencialmente no horário das 08 às 13h, a critério da 

contratante, devendo a Ordem de Serviço ser emitida com antecedência mínima de 48 

(quarenta e oito) horas; 

7.5.2. O prazo para a realização da Manutenção Preventiva será de até 06 (seis) horas, 

a contar do início do atendimento, podendo ser prorrogado mediante motivo justificado; 

7.5.3. Para atendimentos às Manutenções Corretivas, o prazo máximo para início do 
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atendimento ao chamado será de 2 (duas) horas, contados a partir da hora de 

abertura do chamado; 

7.5.4. A contratada terá a partir do atendimento 72h para entregar o equipamento ou 

a emissão de orçamento de peças, caso se faça necessário a troca de peças; 

7.5.5. Em havendo a necessidade de substituição de peça e, caso o orçamento 

indicado acima seja aceito, a contratada terá até 03 (três) dias úteis, a contar do aceite, 

para entregar o equipamento consertado, salvo a ocorrência de fato devidamente 

justificado e aceito pela Administração; 

7.5.6. Caso se constante a necessidade de retirar qualquer peça (incluindo 

componente e material) para conserto, e o reparo demandar mais tempo do que o prazo 

estabelecido no subitem anterior, a Contratada deverá substituir a mesma por outra, que 

realize a mesma função, pelo tempo necessário ao reparo; 

7.5.7. Se houver necessidade de troca de peças e/ou componentes de reposição, e os 

mesmos estiverem em falta no mercado local, o prazo de entrega do equipamento 

devidamente consertado passará a ser de 15 (quinze) dias, a contar da aprovação do 

orçamento pelo órgão; 

7.5.8. Para efeito deste Termo entende-se: 

a) Abertura de Chamado: comunicação do incidente/ problema pela Administração à 

contratada, mediante gerenciador único (ID) de atendimento; 

b) Início do Atendimento: a hora de chegada do (a) Técnico (a) ao local onde se 

encontra o equipamento; 

c) Término dos Serviços: a liberação do equipamento para uso, em perfeitas de 

condições de funcionamento; 

d) Encerramento do Chamado: confirmação pelo usuário da efetiva funcionalidade do 
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equipamento com aprovação do servidor representante da Administração por meio de 

assinatura da ordem de serviço. 

8. GARANTIA DOS SERVIÇOS E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

8.1. Os serviços de Manutenção Corretiva deverão ter um prazo de garantia mínima 

de 90 (noventa) dias, contados do término do reparo do equipamento e sua 

disponibilidade para uso em perfeitas condições de funcionamento. 

8.2. Para as peças, componentes e acessórios substituídos, a garantia não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias. 

8.3. Durante o prazo de garantia, a Contratada obriga-se a substituir e/ou reparar, às 

suas expensas, qualquer serviço e/ou material que apresente defeito que não seja 

decorrente do desgaste natural ou do mau uso. 

8.4. A assistência técnica abrangerá eventuais defeitos a serem apresentados nos 

equipamentos durante o período de garantia, sendo que os atendimentos de assistência 

deverão ser, preferencialmente, realizados por meio de suporte técnico local, prestados 

no prazo de 24 (vinte quatro) horas, contados a partir do instante do registro da 

solicitação feita pela Contratante, por telefone, e-mail, ou outro meio hábil, e, sua 

devolução, após assistência, deverá ser efetuada no máximo em 10 (dez) dias. 

9. DA VISTORIA 

9.1. Será facultada a licitante a realização de Vistoria Técnica caso queira ter ciência da 

condição dos equipamentos objeto dos serviços deste Termo e dificuldades que possam 

existir na execução dos serviços, admitindo-se, consequentemente, como certo o prévio 

e total conhecimento dos mesmos. 

9.2. A visita técnica deverá ocorrer em horário marcado e deverá ser agendada pela 
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licitante junto ao órgão. 

9.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, 

estendendo-se até o segundo dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão 

pública. 

9.4. A vistoria deverá ser realizada por Responsável Técnico da empresa, devidamente 

qualificado para inteirar-se de todos os aspectos referentes ao objeto da contratação. 

9.5. A empresa que optar em não realizar a vistoria deverá emitir uma declaração 

informando que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto 

deste Termo. 

10. RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS APÓS A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

10.1. A recepção dos serviços executados pela empresa deverá ser documentada por 

escrito, através de termo de entrega, devendo ser entregue 01 (uma) via ao órgão 

contratante, para comprovação dos serviços realizados e habilitação ao pagamento, 

juntamente com a Nota Fiscal/Fatura; 

10.2. Em conformidade com o art. 140 da lei 14.133/21, após a regular realização dos 

serviços, objetos deste Termo, serão recebidos: 

a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, 

mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. 

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

10.3. Recebidos os equipamentos, após a realização dos serviços com troca de peças nos 

termos acima, se a qualquer tempo durante a sua utilização normal, vier a se constatar 

incompatibilidade da peça trocada, deverá a empresa proceder a sua substituição 
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imediata, após a comunicação da irregularidade através da Administração contratante; 

10.4. Os serviços executados e/ou peças fornecidas em desacordo com o estipulado 

neste Termo, serão rejeitados, parcial ou totalmente, conforme o caso. 

11. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021, será designado representante da 

contratante para acompanhar e fiscalizar a prestação de serviço, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas e determinando o que for necessário à 

regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da 

Administração deverão ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes; 

11.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei n.º 14.133/2021; 

11.4. Durante o período de execução do objeto, a Empresa poderá manter preposto, 

aceito pela Administração contratante, para representá-la sempre que for necessário. 

12. LOCAIS DE SERVIÇOS 

 
12.1. Os serviços serão prestados nos imóveis conforme localidades: 

 

ITEM PRÉDIO ENDEREÇO 
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1 SEDE DETRAN-AP 
Rua: Tancredo Neves, 217, 

Bairro São Lázaro, Macapá AP – CEP 68.909-130 

2 CIRETRAN 
SANTANA 

Av. São Paulo Apostolo, 2494, 

Distrito Industrial, Santana AP – CEP 68.925-000 

12.2. Toda e qualquer solicitação de serviço de manutenção, será informada através de 

ligação junto a contratada e oficializada através de O.S – Ordem de Serviço pelo 

CONTRATANTE (anexo II); 

13. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 
13.1. Para a qualificação técnica, deverá a licitante apresentar os seguintes documentos: 

 
13.1.1. ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA (DA LICITANTE). Atestado, certidão 

ou declaração expedido por pessoa Jurídica de direito Público ou Privado, qualificando e 

comprovando a prestação dos serviços em características com o objeto da presente 

licitação. 

13.1.2. O atestado, certidão ou declaração, deverá ser apresentado em papel 

timbrado ou com carimbo do CNPJ da pessoa jurídica, contendo a identificação do 

signatário, cargo, nome e telefones para contato, tipo de serviço prestado, local da 

prestação dos serviços, características e caracterização do bom desempenho da 

LICITANTE. 

14. CONDIÇÕES GERAIS 

14.1. A CONTRATADA assumirá prontamente, a partir da assinatura do contrato, 

a manutenção preventiva e corretiva das impressoras, bem como o fornecimento de 

peças e suprimentos, como toners, para atender às demandas operacionais existentes 
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no DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – DETRAN/AP, conforme mencionados 

neste termo de referência, com fornecimento e reposição de equipamentos e materiais, 

sempre novos, originais, de primeiro uso e que satisfaçam as especificações e 

recomendações dos fabricantes dos equipamentos, sem ônus adicional para o 

DETRAN/AP, pelo prazo contratual. 

14.2. Todos os serviços devem ser prestados com atendimento presencial na unidade 

onde se encontram os equipamentos (on site) e devem obedecer e cumprir, em todos os 

seus aspectos, as especificações técnicas e recomendações dos fabricantes dos 

equipamentos, peças, acessórios e materiais, a legislação e normas brasileiras, as normas 

ABNT e NBRs, as normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e 

Emprego/Secretaria do Trabalho, e, na ausência de norma nacional, as normas 

internacionais aplicáveis. 

14.3. Todos os serviços deverão ser realizados por profissionais qualificados e 

capacitados da CONTRATADA, supervisionados por seu responsável técnico, que deverão 

trajar uniformes com o nome da empresa, portar documento de identidade oficial, 

crachá de identificação em local de fácil visualização, e utilizar os equipamentos de 

proteção individual (EPI) e coletivos (EPC) exigidos nas normas aplicáveis à natureza da 

tarefa a ser executada. 

14.4. Para fins de controle e liberação de acesso à unidade relacionada deste Termo de 

Referência, a CONTRATADA deve informar formalmente a lista das pessoas (com o nome 

completo, identidade e CPF) e dos veículos (com marca, modelo e placa) que serão 

empregados na execução dos serviços de manutenção: 

14.4.1. Ao FISCAL DO CONTRATO e à direção da unidade a ser atendida, com 

antecedência mínima 01 (um) dia útil, quando a manutenção ocorrer durante o horário 

de expediente da unidade. 
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14.4.2. Ao FISCAL DO CONTRATO, com antecedência mínima de 06 (seis) horas, 

quando a manutenção corretiva tiver que ser realizada fora do horário de expediente da 

unidade atendida. 

14.5. Durante a execução e ao final dos serviços, a CONTRATADA deve manter os locais 

de trabalho permanentemente organizados e limpos, dando aos resíduos a correta 

destinação, conforme a legislação e normas vigentes. Todo material, mobiliário 

e equipamento eventualmente deslocado deverá ser reposto no local original, após o 

serviço, limpo e sem danos. 

14.6. A CONTRATADA deve documentar, através de fotografias, as situações antes e 

depois das instalações, manutenções preventivas e corretivas realizadas, devendo as 

imagens serem anexadas aos respectivos relatórios de manutenção. 

14.7. O valor cobrado pelos serviços deverá cobrir todos custos relacionados aos serviços 

de manutenção preventiva e corretiva da solução do DETRAN/AP e de seus 

equipamentos, componentes, softwares, estruturas, peças, acessórios e materiais, 

arcando a CONTRATADA com todas as atividades, insumos, custos e despesas que, direta 

e indiretamente, sejam necessárias para a execução dos serviços licitados, incluindo, mas 

não se limitando, a: 

14.7.1. Despesas, transporte, deslocamento, alimentação, hospedagem, pagamentos, 

encargos, seguros, salários, mão-de-obra, locação, aluguel, ferramentas, maquinário e 

equipamentos de proteção individual e coletiva da equipe técnica. 

14.7.2. Custo, aquisição, armazenamento, transporte, frete, seguro, insumos, taxas, 

tarifas, impostos, fornecimento, remoção, envio, recebimento, conserto, reparação, 

substituição, troca, instalação, reinstalação, configuração e atualização de 

equipamentos, componentes, softwares, estruturas, peças, acessórios e materiais que 
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sejam utilizados. 

14.7.3. Despesas administrativas, despesas operacionais e lucros. 

 
14.8. A CONTRATADA assumirá inteira responsabilidade pelos equipamentos, 

componentes, softwares, estruturas, peças, acessórios e materiais da solução de 

videomonitoramento do DETRAN/AP que estiverem sob sua posse ou guarda, arcando 

com quaisquer danos que direta ou indiretamente causar à Administração Pública ou à 

terceiros, ainda que decorrentes de caso fortuito ou força maior, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do DETRAN/AP. 

14.9. Para execução dos serviços de manutenções preventivas e corretivas, em 

decorrência dos prazos estabelecidos e pela exigência de capacitação técnica, a 

CONTRATADA, obrigatoriamente, deverá manter unidade de atuação de preferência em 

Macapá/AP, ou em sua Região Metropolitana, não sendo permitida a subcontratação 

para prestação do serviço. 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
16.1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto desta 

contratação correrão à conta do Orçamento do Departamento de Trânsito do Estado do 

Amapá referente ao Exercício de 2025, com os dados relacionados abaixo, e indicados 

pela Assessoria de Desenvolvimento Institucional – ADI: 

• Fonte 753 (Recursos Provenientes de Taxas, Contribuições e Preços Públicos) 

• Ação 2288 (Manutenção Administrativa - Detran) 
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Natureza de Despesa 33.90.39 (Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica). 

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
17.1. O PAGAMENTO será efetuado em até 30 dias por meio da Diretoria Administrativa 

Financeira (DAF) do DETRAN/AP, após a regular prestação de serviço, mediante o 

processamento de liquidação, através da Unidade Financeira – UNIF/DAF/DETRAN-AP. 

17.2. A empresa apresentará Nota Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) e/ou 

serviço(s) regularmente fornecido(s), acompanhada(s) dos documentos de habilitação 

perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho 

(CNDT) junto a Coordenadoria Administrativo Financeira do DETRAN/AP, para sua 

devida certificação, conforme disposto o art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/21 e nos 

artigos 6º e 7º do Decreto Estadual n.º 1278 de 17 de fevereiro de 2011. 

17.3. O pagamento será creditado em favor da empresa, através de ordem bancária, na 

entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza 

o nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente 

em que deverá ser efetivado o crédito; 

17.4. O Departamento Estadual de Trânsito do Amapá – DETRAN, reserva-se ao 

direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) a serem pagas, qualquer débito 

existente da empresa em consequência de penalidade aplicada durante a execução 

contratual; 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
18.1. Iniciar a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva nos prazos e 

formas descrita neste Termo de Referência, contado do recebimento da Ordem de 

Serviço. Caso o atendimento não seja feito dentro do prazo, a empresa ficará sujeita à 

multa contratual; 
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18.2. Executar a prestação dos serviços dentro das condições e especificações exigidas 

neste Termo de Referência; 

18.3. A empresa é responsável pela execução dos serviços e pela manutenção do perfeito 

estado de funcionamento dos equipamentos; 

18.4. A empresa se obriga a prestar os serviços de manutenção preventiva e corretiva, 

mediante fornecimento de peças e componentes de reposição, quando necessário, de 

acordo com os itens desta especificação, sendo de sua inteira responsabilidade a 

substituição dos serviços e peças, quando constatados não estar em conformidade com 

as referidas especificações; 

18.5. Sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração, prestando 

todos os esclarecimentos solicitados e acatando as reclamações formuladas; 

18.6. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pelo órgão 

contratante, relacionados à operação, conservação, manutenção e funcionamento dos 

equipamentos, objeto deste Termo; 

18.7. Possuir técnicos, ferramentas, equipamentos, peças e componentes originais ou 

compatíveis e quaisquer outros equipamentos necessários a boa execução dos serviços, 

bem como produtos ou materiais indispensáveis a limpeza, manutenção e conservação 

dos equipamentos; 

18.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

18.9. Executar fielmente e dentro das normas técnicas os serviços que lhe forem 

confiados, de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações, e 

em rigorosa observância as ordens de serviços emanadas e/ou aprovadas pela 

Administração, bem como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, 

mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços, quando autorizado pela 
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contratante; 

18.10. Realizar com devido cuidado e atenção os serviços de inspeção de qualidade das 

peças a serem fornecidas e nos serviços a serem executados; 

18.11. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 

exclusivamente à sua custa e risco, no todo ou em parte e dentro de um prazo não maior 

que o original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, 

incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pela contratante, decorrente de 

culpa da empresa, inclusive por emprego de mão-de-obra, acessórios ou materiais 

impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar 

qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços 

recebidos pela contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da 

aceitação e/ou dentro do prazo de garantia; 

18.12. Apresentar as notas fiscais que comprovem a procedência de todas as peças e 

acessórios que compõem cada orçamento de serviço a ser atestado pelo fiscal do 

contrato, quando solicitado pela contratante; 

18.13. Iniciar, após o recebimento da autorização, a execução dos serviços contratados, 

informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 

assumir as atividades conforme o estabelecido; 

18.14. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante e, cujas 

reclamações se obrigam prontamente a atender; 

18.15. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 

prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a 

execução do serviço de manutenção, independentemente de outras cominações 
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contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

18.16. Desempenhar os serviços por intermédio de profissionais devidamente 

especializados e qualificados; 

18.17. Substituir qualquer empregado que se conduza de modo inconveniente ou 

incompatível com o exercício das funções que lhe forem atribuídas; 

18.18. Comunicar ao órgão demandante ou ao servidor designado para fiscalização do 

serviço, qualquer anormalidade referente à sua execução e prestar os esclarecimentos 

julgados necessários; 

18.19. Comunicar, por escrito, ao órgão demandante ou ao servidor designado para 

fiscalização do serviço, quando verificar condições inadequadas para a execução dos 

serviços ou na iminência de fatos que possam prejudicá-los, bem como eventual atraso 

ou paralisação dos serviços, neste caso, apresentando justificativa que será objeto de 

apreciação; 

18.20. Executar os serviços nos prazos estabelecidos neste Termo, os quais serão 

contados a partir da autorização da realização do serviço e substituição de peças, 

mediante aprovação total ou parcial do orçamento apresentado; 

18.21. Responsabilizar-se pelo fornecimento das peças de reposição, genuínos, originais 

ou similares, após autorização escrita da contratante, praticando sempre o menor preço 

de mercado, bem como por qualquer tipo de suprimento necessário aos testes de 

equipamentos que se encontrem para manutenção em sua sede; 

18.22. Manter, durante a execução do serviço, em compatibilidade com as obrigações 

a serem assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo 

de Referência; 

18.23. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, o objeto deste Termo, nem 
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subcontratar qualquer dos serviços a que está obrigada sem prévio assentimento por 

escrito da contratante; 

18.24. Informar, por escrito e de imediato ao Órgão, qualquer alteração em seu endereço 

ou telefone, com a finalidade de assegurar rápida solução às questões geradas em face 

da perfeita execução contratual; 

18.25. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, 

forem vítimas os seus empregados quando no desempenho de suas funções, 

relacionadas com a prestação do serviço, ainda que acontecido em dependência do 

órgão demandante; 

18.26. Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou 

penal, relacionadas aos seus funcionários, originariamente ou vinculada por prevenção, 

conexão ou contingência; 

18.27. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes 

da adjudicação do Processo de Licitação; 

18.28. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na 

condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao órgão 

demandante, nem poderá onerar o objeto do contrato, razão pela qual a empresa 

renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Estado do Amapá. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DO DETRAN/AP 

 
19.1. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 

 
19.2. Devolver o objeto quando entregue em desacordo com as especificações exigidas 

neste Termo de Referência; 



 

 

 
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

19.3. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a EMPRESA no prazo 

estipulado; 

19.4. Emitir Nota de Empenho a crédito da EMPRESA no valor correspondente à 

quantidade solicitada; 

19.5. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, 

para que a EMPRESA possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da 

aquisição; 

19.6. Indicar servidor para proceder ao recebimento do objeto e atestar a Nota Fiscal 

após a verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços 

adjudicados; 

19.7. Promover o acompanhamento e a fiscalização do objeto, sob os aspectos 

qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro 

próprio as falhas detectadas e comunicando à EMPRESA por escrito, as advertências e 

as ocorrências de qualquer fato que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte 

desta. 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
20.1. Estarão sujeitas às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 

14.133/2021, a licitante e/ou EMPRESA que: 

a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 
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d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Fizer declaração falsa; 

i) Cometer fraude fiscal. 

 
20.2. A licitante e/ou EMPRESA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Administração Pública; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Termo 

de Referência, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez 

comunicados oficialmente; 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo 

máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo 

da aplicação de outras sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 
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f) Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo 

prazo de até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos 

causados. 

20.3. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas e os 

profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública 

em virtude de atos ilícitos praticados. 

20.4. As sanções previstas nas alíneas a, e, f e g do subitem 20.2 poderão ser aplicadas à 

empresa juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados; 

20.5. A aplicação das penalidades é de competência do Departamento Estadual de 

Trânsito do Amapá; 

20.6. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo 

pecuniário decorrente das irregularidades constatadas; 
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20.7. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito 

previsto na Lei n.º 14.133/21. 

20.8.  Verificadas as situações especificadas na Lei nº 14.133/21 cabe a Administração a 

prerrogativa de extinguir unilateralmente o contrato. 

21. DO TERMO DE CONTRATO 

 
21.1. A contratação com o fornecedor será formalizada por intermédio de Instrumento 

Contratual 

21.2. A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual 

correspondente e retirada da respectiva Nota de Empenho deverá ser atendida no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de fornecimento e 

instalação do objeto. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando 

solicitado pela empresa, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado 

e aceito pela Administração; 

21.3. A recusa injustificada em assinar o Contrato e em receber a Nota de Empenho 

implicará na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a empresa à 

aplicação das sanções legalmente estabelecidas; 

21.4. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra 

forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem 

absoluta conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 

21.5. Ao assinar o instrumento contratual e retirar a Nota de Empenho, a empresa 

adjudicada obriga-se a entregar o objeto, conforme especificações e condições contidas 

neste Termo de Referência e também na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no 
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caso de divergência, as especificações e condições dispostas neste Termo de Referência. 

21.6. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme preconiza o artigo 107, da Lei n° 14.133 de 2021. 

 21.6.1. O artigo 107 da referida lei permite a prorrogação contratual para serviços 

contínuos, desde que devidamente justificada sua essencialidade e vantajosidade 

econômica para a Administração Pública. No caso, o DETRAN/AP não dispõe de equipe 

técnica qualificada para realizar manutenções nos equipamentos, tampouco possui 

materiais, insumos ou toners necessários para a operação das impressoras. 

 21.6.2. A continuidade dos serviços evita descontinuidade administrativa e possíveis 

instabilidades no atendimento ao público. Além disso, a prorrogação decenal 

proporciona uma economia de escala, reduzindo custos administrativos e operacionais 

decorrentes da necessidade de realizar novas licitações em curtos períodos, o que 

impactaria a eficiência da prestação do serviço a população atendida pelo órgão de 

trânsito estadual.  

 21.6.3. Dessa forma, justifica-se a prorrogação do contrato por até 10 anos visando 

garantir a continuidade dos serviços especializados para manutenção preventiva e 

corretiva das impressoras, além do fornecimento de peças e suprimentos, bem como 

assegurando a eficiência administrativa e segurança jurídica para o DETRAN/AP e para 

os usuários do sistema de trânsito estadual. 

21.7. A prorrogação do contrato dependerá da verificação da manutenção da 

necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, acompanhada da 

realização de pesquisa de mercado que demonstre a vantajosidade dos preços 

contratados para a Administração. 

21.8. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, de forma unilateral 
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pela CONTRATANTE ou por acordo entre as partes, conforme dispõe o art. 124, incisos 

I e II, da lei 14.133/21. 

22. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
22.1. ROTINAS DE EXECUÇÃO 

 

22.1.1. A nomeação e publicação do Gestor e Fiscais do Contrato será realizada 

após a conclusão do processo licitatório vale destacar que após a assinatura do 

Contrato será realizada a Reunião Inicial de alinhamento com o objetivo de nivelar 

os entendimentos acerca das condições estabelecidas no Contrato, Edital e seus anexos, 

e esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços; 

22.1.2. A reunião ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis da assinatura do Contrato, 

podendo ser prorrogada a critério da CONTRATANTE. 

22.1.3. A pauta desta reunião observará, pelo menos: 

 
a) Apresentação do Preposto da empresa pelo representante legal da Contratada. A 

Carta de apresentação do preposto deverá conter no mínimo o nome completo e CPF 

do funcionário da empresa designado para acompanhar a execução do contrato e atuar 

como interlocutor principal junto à CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, 

encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas 

referentes ao andamento contratual. 

23. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
23.1. Critérios de Recebimento e Aceitação 

23.1.1. Serão aceitos para fins de emissão de Termo de Recebimento Definitivo: 

a) Será realizada análise pelo fiscal do contrato ou responsável direto pelo 
objeto/serviço; 
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b) Após análise e verificação do objeto entregue atendendo as especificações, 

será realizada a verificação do serviço e sua execução; 

c) Procedido os testes e em conformidade com as especificações mínimas exigidas 

neste Termo de Referência, será realizada a emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo. 

23.2 Níveis Mínimos de Serviço Exigidos 

 
23.2.1. O serviço objeto desta contratação deverá ser prestado no período da vigência 

do contrato e devendo ser respeitadas as características mínimas exigíveis deste termo 

de referência. 

23.2.2. A não observação das características mínimas exigíveis deste termo de 

referência durante a execução do contrato, é de responsabilidade do fiscal do contrato, 

realizar as observações em seu relatório e informar a gestão de contrato do 

Departamento Estadual de Trânsito, para a realização das diligências necessárias. 

24.3. DO REAJUSTAMENTO 

24.3.1 Decorridos doze meses da data da assinatura do contrato, o seu valor poderá 

ser reajustado, alcançando a data de formulação da proposta e aplicando-se o índice 

IPCA acumulado no período, a requerimento da contratada e caso se verifique hipótese 

legal que autorize reajustamento. 

24.3.2. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

24.3.3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 
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25.4. RESCISÃO CONTRATUAL 

 
25.4.1. Serão motivos para a rescisão contratual: aquelas definidas no art. 137 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

25.4.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

26. DAS INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 
26.1. As empresas licitantes, antes de apresentarem suas propostas, deverão analisar 

toda a documentação referente ao pleito, dirimindo, oportunamente, todas as dúvidas, 

de modo a não incorrerem em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de 

eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos. 

27. DO VALOR ESTIMADO DA DESPESA 

27.1. O valor estimado da contratação é R$ 223.459,92 (duzentos e vinte e três mil e 
quatrocentos e cinquenta e nove reais e noventa e dois centavos), conforme pesquisa de 
preços anexa aos autos. 

28. DA SUSTENTABILIDADE 

28.1. Atender as disposições da Instrução Normativa SLTI/Ministério do Planejamento 

Orçamento e Gestão n° 01, de 19 de janeiro de 2010, as quais devem ser aplicadas no 

momento da execução dos serviços, para que seja assegurada a viabilidade técnica 

e o adequado tratamento do impacto ambiental. 

Macapá-AP, 04 de abril de 2025. 

 
 

JOÃO PAULO MIRANDA MATIAS 
Diretor de Tecnologia da Informação 

Decreto nº 4802/2024 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS 

 
TABELA 1: Impressora HP LaserJet E50145dn 1PU51A (Laser Monocromática) 

Quantidade de impressoras: 5 

 
ITEM 

 
ITEM / SERVIÇO 

 
UND 

QTD 
MENSAL 

ESTIMADA 
1 Toner Preto: original compatível com o modelo UND 5 

2 Kit de manutenção: Rolo de fusão e transferência UND 1 

3 Bandeja de Alimentação: Substituição por desgaste UND 1 

4 Unidade de Fusor: Reposição para alta demanda UND 1 

5 Serviço de manutenção PREVENTIVA/CORRETIVA SERVIÇO 1 

6 Peças diversas para reposição de manutenção UND 1 

 

 

TABELA 2: Impressora Brother DCP-1617NW (Multifuncional Laser Monocromática): 

Quantidade de Impressoras: 25 

 
ITEM 

 
ITEM / SERVIÇO 

 
UND 

QTD 
MENSAL 

ESTIMADA 

1 Toner Preto: original compatível com o modelo UND 10 

2 Kit de manutenção: Tambor e unidade de fusão UND 2 

3 Bandeja de Alimentação: Substituição por desgaste UND 2 

4 Unidade de Fusor: Reposição para alta demanda UND 2 

5 Serviço de manutenção PREVENTIVA/CORRETIVA SERVIÇO 2 

6 Peças diversas para reposição de manutenção UND 3 
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TABELA 3: Impresora HP LaserJet Pro MFP 4103FDW (Monocromática): 

Quantidade de Impressoras: 25 

 
ITEM 

ITEM / SERVIÇO UNIDADE 
QTD 

MENSAL 
ESTIMADA 

1 Toner Preto: original compatível com o modelo UND 10 

2 Kit de manutenção: Rolo de fusão e transferência UND 2 

3 Bandeja de Alimentação: Substituição por desgaste UND 2 

4 Rolo de Transferência: Peça mecânica de reposição UND 2 

5 Unidade de Fusor: Reposição para alta demanda UND 2 

6 Serviço de manutenção PREVENTIVA/CORRETIVA SERVIÇO 3 

7 Peças diversas para reposição de manutenção UND 5 
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TABELA 4: Impressora Epson Eco Tank L3250 (Colorida): 

Quantidade de Impressoras: 10 

ITEM ITEM / SERVIÇO UNIDADE 
QTD 

MENSAL 
ESTIMADA 

1 Refil de Tinta - Preto: original compatível com o 
modelo 

UND 2 

2 Refil de Tinta - Ciano: original compatível com o 
modelo 

UND 2 

3 Refil de Tinta - Magenta: original compatível com o 
modelo 

UND 2 

4 Refil de Tinta - Amarelo: original compatível com o 
modelo 

UND 2 

5 Cabeça de Impressão: Reposição por desgaste UND 2 

6 Serviço de manutenção PREVENTIVA/CORRETIVA SERVIÇO 3 

7 Peças diversas para reposição de manutenção UND 2 

 
 *QUANTIDADE TOTAL DE IMPRESSORAS: 65 
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ANEXO II – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 

ORDEM DE SERVIÇO 

 

 

ORDEM DE SERVIÇO N°: XXXX 

ORIGEM: PROC. N°: XXXX 

NE N°: XXXX 

 

1. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  
2. SERVIÇOS/PRODUTOS:  
3. LOTE: 

ORDEM SUBITEM QTD DESCRIÇÃO 
Valor 

Unitário(R$) 
Valor 

Total(R$) 

xxx 1     

xxx 2     

xxx 3     

4. CRITÉRIOS DE FISCALIZAÇÃO: 
5. PRAZOS PARA O FORNECIMENTO/ENTREGA: De acordo com cada evento 
6. CUSTOS – TOTAL DA ORDEM DE SERVIÇO: R$ 
7. DO PAGAMENTO: Os prazos e condições de pagamento deverão correr em até 30 

(trinta) dias úteis, contados do início da prestação de serviço. 
 

Macapá-AP, xx de xxxx de xxxxx 

 

 

Representante da Contratada                                                 Representante do DETRAN/AP 

    CPF:                                                                                               CPF: 
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ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N.º ___/2025 – (SIGLA DO ÓRGÃO) 

 

 

TERMO DE CONTRATO (...) Nº (...)/(20...), QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O(A)(...ESTADO DO 

AMAPÁ, POR INTERMÉDIO DA 

(...ÓRGÃO...),/AUTARQUIA/FUNDAÇÃO...) E A 

EMPRESA (...), PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS. 

 

O Estado do Amapá / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção ao 

Estado do Amapá somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome 

da autarquia ou fundação conforme o caso) por intermédio do(a) .................................... 

(órgão contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato 

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ......, de 

..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da 

Matrícula Funcional nº .........., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

..............................,inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) 

na..................................., em............................. doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos 

constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do Pregão Eletrônico (Contratação Direta/Concorrência ou o que for) n. .../..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS 

DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO 

FORNECIMENTO DE PEÇAS E SUPRIMENTOS, COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS 

OPERACIONAIS DO DETRAN/AP, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 

transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital da Licitação/A autorização de contratação e/ou o Aviso de Contratação 

Direta; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, 

podendo ser prorrogado conforme preconiza o artigo 107, da Lei n° 14.133 de 2021. 

2.2. O contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência máxima de 

10 (dez) anos, desde que haja previsão em edital e autoridade competente ateste que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do art.107 

da Lei 14.133/2021; 

Item Especificação CATSER 
Unidade de 

Medida 
Quantidade 

Valor unitário 

(R$)   

Requisição 

Mínima 

Requisição 

Máxima 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
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2.3. A prorrogação do prazo de execução somente poderá ser concedida mediante a 

concordância expressa da Contratante, a qual poderá avaliar a viabilidade e pertinência da 

solicitação, observando as condições e limites estabelecidos na legislação vigente, em especial 

o disposto no art. 106 e 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.4. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos 

serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com 

informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na 

prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

f) O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 

aditivo.  

2.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou 

amortizados ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos 

ou eliminados como condição para a renovação. 

2.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 

público, observadas as abrangências de aplicação. 

2.8. As regras obrigacionais e garantia passarão a vigorar na data de assinatura do 
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instrumento contratual correspondente. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....).  

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, após solicitação do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.9. A formalização do aditamento sem a concessão do reajuste, ou ressalva de sua 

superveniente análise, será considerada como renúncia ou preclusão lógica do direito. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1. São obrigações do contratante, além das previstas no Termo de Referência:  

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.2. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

8.1.3. Cientificar a Secretaria de Compras e Licitações Sustentáveis do Amapá para a 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.1.4.5. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo 

de um mês para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
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8.1.5. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de um mês. 

8.1.6. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.1.7. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §3º, da Lei nº 14.133/21. 

8.1.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. São obrigações do Contratado, além das previstas no Termo de Referência:  

8.2.1. O Contratado deverá cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato; 

8.2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada 

pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 

outro para o exercício da atividade. 

8.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.2.5. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
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defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da lei 

nº 14.133, de 2021; 

8.2.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no SICAF, a empresa 

contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à seguridade social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e 

à dívida ativa da união; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a (...fazenda 

municipal/ estadual/distrital...) Do domicílio ou sede do contratado;4) certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

8.2.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

Contratante; 

8.2.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

8.2.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 
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8.2.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

8.2.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 

tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

8.2.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

8.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere; 

8.2.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.2.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação e qualificação no 

procedimento de contratação; 

8.2.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.2.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas; 

8.2.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

8.2.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.2.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 

no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 

que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

9.6. É dever do Contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 
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9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 

de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 

LGPD. 

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 

de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 

meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

9.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá garantia de execução para o objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Estarão sujeitas às penalidades administrativas previstas na Lei n.º 14.133/2021, a 

licitante e/ou EMPRESA que: 

a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

não aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 
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decorrência da contratação; 

d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Fizer declaração falsa; 

i) Cometer fraude fiscal. 

11.1. A licitante e/ou EMPRESA que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Administração Pública; 

b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado e 

por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o estabelecido neste Termo de 

Referência, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados oficialmente; 

c) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos; 

f) Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 
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descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo 

de até cinco anos; 

g) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, n 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a EMPRESA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados 

11.2. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei nº 14.133, de 2021, as empresas e os 

profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal 

no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública 

em virtude de atos ilícitos praticados 

11.3. As sanções previstas nas alíneas a, e, f e g do subitem 20.2 poderão ser aplicadas à 

empresa juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

11.4. A aplicação das penalidades é de competência do Departamento Estadual de Trânsito 

do Amapá; 

11.5. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 

decorrente das irregularidades constatadas;  

11.6. A aplicação de qualquer das sanções previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegure o contraditório e a ampla defesa, observando-se o rito previsto na Lei n.º 

14.133/21; 

11.7. Verificadas as situações especificadas na Lei nº 14.133/21 cabe a Administração a 

prerrogativa de extinguir unilateralmente o contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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12.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133, de 

2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.2.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.2.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.2.3.  Indenizações e multas. 

12.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

12.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Estado da Saúde do Amapá deste 

exercício, na dotação abaixo discriminada: 

13.1.1. Gestão/Unidade: (...); 

13.1.2. Fonte de Recurso: (...); 
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13.1.3. Programa de Trabalho: (...); 

13.1.4. Elemento de Despesa: (...); 

13.1.5. Plano Interno: (...). 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – CASOS OMISSOS 

9.1. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato poderão ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento no PNCP e no 

sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade. 



 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
 

 

17 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – MATRIZ DO CONTRATO 

17.1. A Matriz de Risco é uma ferramenta utilizada para permitir aos gestores a mensuração, 

avaliação e ordenação dos eventos de risco que possam afetar o alcance dos objetivos do 

processo e, consequentemente, os objetivos estratégicos do objeto do contrato. 

17.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos a ela 

atribuídos, conforme definido na Matriz de Risco, relativos ao objeto do contrato. Isso inclui, 

mas não se limita, aos riscos explicitamente identificados na referida matriz. 

17.3. A CONTRATADA não será responsável pelos riscos relacionados ao objeto do contrato 

cuja responsabilidade é da CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Risco. 

17.4. A Matriz de Risco constitui peça integrante deste contrato, independentemente de 

transcrição no instrumento contratual, sendo obrigatória sua observância e execução por 

ambas as partes. 

17.5. Para fins deste contrato, considera-se risco qualquer evento ou condição incerta que, 

caso ocorra, tenha impacto em pelo menos um dos objetivos do contrato. O risco é definido 

pela combinação entre a probabilidade de ocorrência de um evento futuro e o impacto 

resultante, caso ele se concretize. 

17.6. A análise dos riscos associados ao objeto do contrato será realizada com base nas 

informações contidas na Matriz de Risco, a qual deverá ser constantemente atualizada 

conforme evolução do projeto ou execução do contrato, de modo a assegurar a correta gestão 

e mitigação dos riscos identificados. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o foro da comarca de Macapá, Amapá, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

Para firmeza e validade do pactuado, este termo de contrato foi lavrado em 2 

(duas) vias de igual teor e forma, o qual, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
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Contratantes. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

____________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

____________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO III - MODELO DA PROPOSTA 

 

À Secretaria de Estado de Compras e Licitações do Estado do Amapá – SECCOMPRAS/AP 

Ilmo. Senhor (a) Pregoeiro (a) da SECCOMPRAS/AP, Endereço: Rua Odilardo Silva, 2110, 

Centro, Macapá/AP. 

 

Razão Social da licitante:_____________________________________, inscrita no 

CNPJ (MF) n.º ________________________ e inscrição estadual n.º 

__________________________________________________, estabelecida no 

(a)______________________________ (Rua, avenida, n°, Bairro, CEP, Telefone, e-mail), 

apresenta proposta para a  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE IMPRESSORAS, INCLUINDO FORNECIMENTO 

DE PEÇAS E SUPRIMENTOS, COMO TONERS, PARA ATENDER ÀS DEMANDAS OPERACIONAIS 

DO DETRAN/AP, conforme condições, especificações e quantitativos constantes no Anexo I – 

Termo de Referência que integra o presente Edital do Pregão Eletrônico n.º ____/2025-

SECCOMPRAS/AP. 

Item Descrição dos itens Unidade Quant. 
Preço 

Unitário (R$) 

Preço 

Total (R$) 

      

Valor global (R$)  

Valor Total da Proposta: R$_____________, ______(por extenso). 

Obs.: Para a elaboração da proposta a empresa licitante deverá descrever os itens ofertados 

observando todas as exigências constantes do Termo de Referência, anexo I deste Edital, 

indicando marca e fabricante do produto ofertado.  

VALIDADE DA PROPOSTA: 120 (cento e vinte dias) dias contados da data de sua 
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apresentação. 

DADOS BANCÁRIOS: Banco: XXX                       Agência: XXX          Conta corrente: XXX 

Declaro: 

1. Que por ser de meu conhecimento, submeto-me a todas as cláusulas e condições deste 

Edital de Licitação e seus anexos, bem como às disposições da Lei Federal n.º 14.133/21; 

2. Declara, outrossim, que o objeto ofertado, está de acordo com as especificações técnicas e 

quantidades constantes no Termo de Referência, anexo I deste Edital;  

3. Que estão incluídas nesta proposta comercial, as despesas com todos os impostos, taxas, 

encargos sociais, encargos fiscais, desembaraço aduaneiro, encargos previdenciários e 

quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto da licitação.  

Cidade - UF, ______ de _______________ de 2025. 

 

Nome e assinatura do representante legal da licitante 

(n.º da carteira de identidade/órgão expedidor e n.º do CPF) 
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME/EPP 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2025– SECCOMPRAS/AP 

(Nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; n.º e cidade), por 

seu representante legal ___________ (nome do representante, nacionalidade, estado civil, 

profissão, RG, CPF, endereço domiciliar), declara, sob as penas da lei penal e civil, que a ora 

declarante está classificada como Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP, 

perante (Receita Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado), comprometendo-se ainda a 

informar caso deixe de ser enquadrada na condição de Microempresa – ME, Empresa de 

Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual – MEI, nos termos da lei. 

 

(Cidade – UF), ______ de _______________ de 2025. 

_______________________________________ 

Nome e assinatura do declarante 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ 

SECRETARIA DE ESTADO DE COMPRAS E LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
 

 

22 

 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° ____/2025-SECCOMPRAS/AP 

Em cumprimento ao disposto no edital de PREGÃO ELETRÔNICO N.° ___/2025-

SECCOMPRAS/AP, a __________ (nome da empresa) com sede no endereço __________ 

(endereço completo), inscrita no CNPJ n.° __________, por seu representante legal, Sr(a) 

__________, RG n.° __________, CPF n.° __________, DECLARA sob as penas da lei, que: 

a) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

b) a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de condutas vigentes na data de entrega da proposta. 

c) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.° 14.133/21, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 

condição de aprendiz. 

d) Que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos no art. 429 da 

CLT. 

d.1) Ficam legalmente dispensadas de apresentar Declaração de 

Cumprimento da Cota Aprendizagem - DCCA as Microempresas - ME e Empresas de Pequeno 

Porte - EPP. 

Cidade - UF, ______ de _______________ de 2025. 

________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE VISTORIA TÉCNICA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2025-SECCOMPRAS/AP 

 

(Nome da empresa), CNPJ n.º _______________, sediada (Endereço completo), 

DECLARA, que vistoriou o local de execução do objeto do Pregão Eletrônico n.º 

____/2025/SECCOMPRAS/AP, tomando prévio e total conhecimento das instalações, dos 

equipamentos e de todos os serviços necessários para a perfeita e completa execução do 

objeto, estando ciente das condições especiais e dificuldades que, porventura, possam existir. 

As vistorias foram efetuadas pelo Responsável Técnico da empresa o Sr.(a) ______. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente TERMO. 

Macapá, _____ de _________________________de 2025. 

________________________________________ 

 Representante da Administração Contratante 

________________________________________ 

Responsável Técnico da Empresa 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE (NÃO VISTORIA) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ____/2025-SECCOMPRAS/AP 

 

(Nome da empresa), CNPJ n.º _______________, sediada (Endereço completo), 

DECLARA, sob as penas da Lei, que optou por não realizar a vistoria nos locais de execução do 

objeto do Pregão Eletrônico n.º ____/2025/SECCOMPRAS/AP, visto que as informações 

coletadas relativas às instalações e os elementos técnicos fornecidos pelo Contratante foram 

suficientes para o levantamento dos materiais e equipamentos necessários ao correto 

dimensionamento da proposta assumindo, assim, inteiramente a responsabilidade ou 

consequências por essa omissão. 

 

 

Cidade - UF, ______ de ______________ de 2025. 

 

________________________________________ 

Assinatura do representante legal 

 

 

OBSERVAÇÃO: EMITIR EM PAPEL QUE IDENTIFIQUE A LICITANTE 

 


